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APRESENTAÇÃO 

O presente trabalho faz parte de uma extensa pes­
quisa sobre Absorção de Mão-de-Obra a ser desenvolvida pela Escola de 
Pôs-Graduação em Economia (EPGE) da Fundação Getúlio Vargas com o su­
porte financeiro do Banco Nacional da Habitação (BNH). 

Ao longo deste trabalho, vários tópicos de pesqui 
sa são sugeridos para apreciação e possível aprovação do BNH. Uma vez 
o tôpico seja aprovado, projetos específicos serão apresentados para 
a devida liberação dos recursos necessários à sua elaboração. 

Gostaríamos de agradecer as críticas e sugestões 
de nossos colegas Carlos G. Langoni, Edy L. Kogut, J. J. Senna e 
Fredricka P. Santos. Os erros que por ventura tenham permanecido são 
de nossa inteira responsabilidade. 
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ASPECTOS DO PROBLEMA DE ABSORÇÃO DE MÃO-DE-OBRA: 

SUGESTOES PARA PESQUISAS 

José L. Carvalho 

1. Introdução 

Este trabalho tem dois objetivos. 
~ 

O primeiro e o 
de apresentar o arcabouço teórico indispensável para a compreensao e 
melhor análise dos problemas relacionados com a absorção de mão-de-o 
bra. O segundo é sugerir um conjunto de tópicos de pesquisa sobre os 
diversos aspectos do problema de absorção d~ mão-de-obra no Brasil. 

Na Seção 2. a oferta de trabalho é analisada sob 
o ponto de vista individual, de forma tradicional e à la Becker,e sob 
o ponto de vista agregado. 

Na Seção 3. apresentamos a demanda por trabalho 
como uma demanda derivada. A metodologia de análise acompanha àquela 
utilizada na Seção 2: analisamos primeiro a demanda por trabalho da 
firma e depois a demanda por trabalho agregada para uma indústria. 
Chamamos atenção ainda. para a importância da tecnologia na absorção 
da mão-de-obra. 

O mercado de trabalho, resultado da interação das 
forças de oferta descritas na Seção 2 e as de demanda descritas na S~ 
ção 3. é discutido na Seção 4. ~nfase é dada à análise para uma in­
dústria e para a economia como um todo. Os aspectos de crescimento e 
desenvolvimento econômicos são levados em consideração. discutindo-se 
ainda. conceitos como os de desemprego. desemprego disfarçado e sub­
emprego. 

Encerramos o trabalho com a discussão de tópicos 
especiais como a curva de Phillips. Salário Mínimo e outras distor­
ções no mercado de trabalho e. uma discussão sobre a importância do 
sistema educacional e a formação de capital humano. 
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Embora a preocupaçao maior neste trabalho, sob o 
ponto de vista análitico, seja rever a teoria já aplicada em outros 
estudos, fica implícito no decorrer desta revisão a necessidade de es 

... 
tender-se, modificar-se ou mesmo criar-se novos instrumentos de ana 
lise. As discussões ~bre salário mínimo, qualificação de mão-de-obr~ 

emprego e sub-emprego abrem novas perspectivas para a análise de ab­
sorção de mão-de-obra. As indicações são no sentido de orientar nos 
sos esforços para o estudo da pobreza: Como definir pobreza? Quais 
as características dos pobres? Quais os instrumentos de política eco­
nômica mais efeicazes no combate à probreza? Estas e outras pergun­
tas só poderão ser respondidas através de uma análise econômica da 
pobreza. Para tanto, o desenvolvimento de um aparatus analítico ade 
quado se faz necessário. Outras sugestões para pesquisas a serem d~ 
senvolvidas sobre os vários aspectos do problema de absorção de mão­
-de-obra, são apresentados ao longo do trabalho. 

2. Oferta de Trabalho 

A oferta agregada de trabalho, resulta do somató 
rio das ofertas de cada indivíduo. Assim, 
cio, em explicar o que motiva o indivíduo 
ro de horas a uma determinada remuneração. 

nos preocuparemos, de iní 
a trabalhar um certo núme 

Uma vez compreendida a 
ação do indivíduo, procuraremos inferir a respeito do comportamento 

da força de trabalho como um todo. 

2.1 O Comportamento do Indivíduo 

Seguindo a tradicional teoria do consumidor,vamos 
admitir que os consumidores procurem maximizar sua utilidade. (1) To 
memos um "consumidor padrão". Seja U (R; L) sua função utilidade, 
onde R é a renda auferida por esse consumidor e L representa seu la 
zar. 

Com esta função utilidade bastante simples, vamos 
procurar estabelecer, como o consumidor di vide as horas do dia entre 
horas de trabalho e horas de lazer. g claro que o consumidor não e~ 
tá preocupado em trabalhar um certo número de horas pelo simples "pr!! 

(1) Ver por exemplo M.H. Simonsen Teoria Microeconomica, Volume l,2a. 
edição, (Rio de Janeiro: Fundaçao Getulio Vargas, 1971): 61-147. 
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zer" do trabalho. Sua motivação é a possibilidade de controlar um vo 
lume de bens e serviços igual à sua remuneração.' Este controle pode 
dar-se sob a forma de consumo ou mesmo de poupança. Assim, se a re 
muneraçao horaria do nosso consumidor é constante (00) e este traba-

... 
lha (24 - L) horas por dia, sua remuneração ao fim de um dia sera 
(24 - L) 00 = R. Esta sua renda diária lhe possibilita a manipulação 
de recursos na economia no valor de (24 - L) oo. Como estes recursos 
serão distribuídos entre consumo e poupança nao nos interessa no mo­
mento. Estamos mais preocupados em saber quantas horas nosso consumi 
dor padrão dedicara ao trabalho, partindo-se do pressuposto de que 
éle pretende maximizar sua utilidade. 

(1) 

Analiticamente podemos definir nosso problema: 

Maximizar U (R, L) 

Sujeito às restrições 

R, L ~ O 

R -
00 

+ L = 24 

A restrição se faz necessá~ia 'uma vez que as ho­
ras trabalhadas (~) e as horas de lazer (L) de cada dia, nao podem 

00 

ser superior ao total de horas de cada dia (24). Vamos supor que as 
horas não trabalhadas serão as horas de lazer de modo que a restrição 
seja definida como uma igualdade. 

Caso O < L < 24, a maximização da utilidade com a 
restrição acima deve gerar a solução tradicional de proporcionalidade 
entre utilidades marginais e preços: 

(2) 

Assim, considerando-se o preço da renda a unidad~ 
o preço do lazer deve ser 00 i.e., os rendimentos não ganhos por se de 
dicar uma hora ao lazer e não ao trabalho. 
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Graficamente, a solução do problema (1) pode ser 
vista da seguinte maneira: 

R 

r' 

o L 

Figura 1: Opção renda x lazer 

EO é o ponto de equilfbrio no qual ( ~~ ), a in­
clinação da curva de utilidade é igual ao preço do lazer com relação 
a renda (-w). 

ORo é a renda auferida pelo consumidor por traba 
lhar (24 - OL ) horas recebendo w por hora trabalhada; o 

OLo é o número de horas de lazer. 

Como estamos preocupados com a oferta de traba-

lho, seria conveniente sabermos o que deve acontecer com as horas tra 
balhadas caso o salário varie. Isto pode ser feito de duas formas: a 
nalftica ou graficamente. 

A solução analftica é dada pela expressa0 (2) on­
de w assume diversos valores. Pode-se ver o efeito das mudanças de 
w na Figura 1 através de movimentos da reta r r', em torno do ponto 
r' para a direita (w cresce) ou para a esquerda (w decresce). Vamos 
reproduzir este movimento graficamente: 



R 

L2 sao as horas 

LI sao as horas 

.5. 

r' L 

Figura 2: Efeito de variações nos salários nas horas 

diárias de trabalho. 

E2 de equilíbrio quando o salário 
.. - ponto e w2 e 

de lazer; 

El de equilíbrio quando o salário 
.. 

- ponto e wl e 

de lazer. 

g bom lembrar. que o salário w. nada mais é que 
o preço da hora de lazer. Assim. mudanças em w devem ser semelhantes 
a mudanças no preço de um bem qualquer. Portanto. podemos decompor 
as variações de salário. em efeito renda e efeito substituição. Des­
te modo. uma alta nos salários ocasiona um acréscimo de renda do in 
divíduo. induzindo-o a consumir mais de todos os bens inclusive lazer. 
Isto implica que ao observar acréscimos de renda. os indivíduos vao 
procyrar utilizar uma maior parte de seu tempo em outras atividades. 
que não o trabalho. i.e .• lazer. Por outro lado. um aumento no salá­
rio horário do indivíduo. representa um acréscimo no preço do lazer. 
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Pelo efeito substituição deve-se esperar, portanto, uma queda nas ho­
ras de lazer e, consequentemente, um acréscimo nas horas trabalhadas. 

Estes dois efeitos, renda e substituição, de um 
modo geral agem no sentido indicado acima. Qual o resultado da inte 
ração destes dois efeitos? Que acontece com as horas trabalhadas 
quando os salários crescem? As indicações são de que à medida que o 
salário cresce, o número de horas trabalhadas em princípio cresce mas, 
a partir de um certo nível de salário o efeito renda passa a dominar 
o efeito substituição, diminuindo portanto a oferta de horas para o 
trabalho. Deste modo, a curva de oferta de horas de trabalho por um 
indivíduo deve assumir a forma indicada na Figura 3 abaixo(l): 

Salário 
horário 

Horas tra 
~----------------------------------~alhadas 

por dia 

Figura 3: Oferta de trabalho individual 

(1) ~ claro que a forma da oferta de trabalho para o indivíduo depe~ 
de de sua função utilidade o que pode implicar numa curva de ofer 
ta diferente daquela apresentada na Figura 3. Para uma interes~ 
sante discussão das relações entre a curva de oferta de trabalho 
e a função de utilidade, ver Y. Barzel e R. J. McDonald, "Assets, 
Subsistence and the Supply Curve of Labor", American Economic 
Review, LXIII, (Setembro, 1973): 621-33 
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o modelo apresentado acima, embora simples, nos 

dá indicações a respeito da oferta individual de trabalho. S possível, 
expandir-se este modelo de modo a incluirmos outros efeitos sobre a 
oferta de trabalho que não a variação de salário. Assim. um modelo 
mais completo pode destacar a importância do nível de riqueza, do ní 
vel de informação sobre preços dos bens e sobre os possíveis salários, 

e do grau de qualificação do indivíduo sobre sua oferta de trabalho. 
Este modelo pode ser formalizado a partir dos trabalhos desenvolvidos 
por Becker e Lancaster.(l) A generalização de nosso modelo simples, 

entretanto, não invalida os resultados obtidos. Como não é de nosso 
interesse imediato uma elaboração mais completa do comportamento' do 
indivíduo, procuraremos muito rapidamente indicar como um modelo mais 

geral pode ser manipulado. Para isto, vamos nos basear nos trabalhos 
desenvolvidos por Becker. (2) 

Dois sao os aspectos fundamentais da teoria de­

senvolvida por Becker: o consumidor é uma unidade produtora e o tempo 
é um dos fatores limitativos. A idéia de visualizar-se o consumidor 

como produtor é antiga mas. somente com Becker adquiriu uma 
tação mais geraL (3) O consumidor pode ser visto como um 

interpr~ 

produtor 

que se utiliza de seu tempo e de outros inputs adquiridos através de 
r~ndimentos obtidos pelo trabalho (riqueza humana) ou obtidos pelo 
uso de sua riqueza não humana (propriedades). Estes outros inputs se 
constituem no conjunto de bens adquirido~ pelo consumidor. Assim, a 
compra de serviço médico é um input para a produção de boa saúde, que 

por sua ve~ deve afetar a capacidade do indivíduo em oferecer quanti 
dade e qualidade de trabalho. Supondo que nosso consumidor procurará 
maximizar sua utilidade e que esta utilidade seja função dos "bens 
produzidos" pelo consumidor (e.g •• boa saúde), esta maximização deve-

(1) G.S. Becker, "A Theory of the Allocation of Time".Economic Journal 
LXXV, (September, 1965): 493-517. 
K. Lancaster, "A New Approach to Consumer Theory" Journal of 
Political Economy, LXXIV, (Apri1 9 1966): 132-57. 

(2) Para uma formalização mais detalhada ver G.S.Becker, 
Theory, (New York: Alfred A.Knopf, Inc. 1971), 45-55 

Economic 

(3) O conceito do consumidor como unidade produtora foi proposto por 
Margaret Reid, Economics of Household Production, (New York:J. 
Wilwy & Sons, 1934). Ver tambem J.R. Hicks, liA Suggestion for· 
Simplifying the Theory of Money", in F.A. Lutz e L.W. Mints edso, 
Readings in Monetary Theory (London: Bradford & Dickens, 1952), 
13-32. 
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rá ser obtida, respeitada a -capacidade do indivíduo em manipular re­
cursos (restrições no uso do tempo e orçamentária) e sua capacidade ~ 
transformar os inputs adquiridos em "bens produzidos" (funções de pr.2, 
dução dos bens que entram na função utilidade do consumidor). 

Assim,o consumidor deve procurar 

(3) Maximizar U (Zl Z2 .....•.. Zn) 

Sujeito às restrições 

.' L funções de produção 

Zi = fi (Xl' X2 •••• Xm, t 1 , t 2 •••• tt' a) 

iL 

(4) 

iii. 

iv. 

onde: 

restrição no uso do tempo 
t 

tr + L t k = t 
k=l 

restrição orçamentária 

m 
wtr + V = L 

j =1 
p. X. 

J J 

~o, Z. ~o, a ~o 
1 

Z. = bens produzidos pelo consumidor (i = 1, .•..... n) 
1 

X. = inputs adquiridos pelo 
J 

consumidor (j = 1 , ....... 

t k = tempo utilizado na produção dos Z . (k = 1 , ...... 1 

. .-a = outras var1aveis 

m) 

t ) 

t = total de tempo disponível (no caso de dia, 24 horas). 
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t T = tempo utilizado para trabalho (oferta de horas de trabalho) 

w = salário horário (custo de oportunidade do tempo) (dado para o am 
sumidor) 

Pj = preço do bem Xj (j = 1, .••.• m) (dados para o consumidor) 

v = renda nao proveniente de trabalho. 

Deste modo, a maximização de (3), sujeito às res 
trições (4), nos indica o comportamento do consumidor com relação à 
aquisição dos bens X. e a alocação de seu tempo entre trabalho (tT) e 

R. J 
outros usos, (r t) inclusive lazer. 

k=l k 

A importância de uma formalização como esta resi 
de na possibilidade de se levar em con.ta as diferenças entre os indi 
vÍduos no que diz re~peito ao nível de informação, grau de instrução 
e riqueza não humana (aqui representada pela renda que não provém do 
trabalho). O nível de informação e o grau de instrução do indivíduo 
devem afetar a forma com que ele combina os inputs para a produção 
dos bens Zi' isto,é, fi deve ser diferente para os diversos indiví­
duos. Uma vez as f. sejam diferentes para os diversos indivíduos, is 

1 -
to provocará diferentes reações por parte dos indivíduos face às mes 
mas circunstâncias. Consequentemente, uma vez mantida em nossa mente 
as generalidades implicadas pelo modelo de comportamento sumariado p~ 
la maximização de (3) sujeito às restrições (4), nos vai ser possível 
explicar mais da realidade comparativamente ao que poderíamos conse­
guir com o uso do modelo em (1). Mais adiante voltaremos a alguns 
dos pontos aqui destacados, de modo a justificar o comportamento da 
oferta de trabalho como um todo. 

2.2 - Oferta Agregada de Trabalho 

A oferta agregada de trabalho para a economia co 
mo um todo, deve ser obtida pelo somatório das ofertas de cada um dos 
indivíduos pertencentes a esta coletividade. Assim, importa~nos 

só a quantidade de horas oferecidas por indivíduos, mas também 
nao 

.-
o nu 

mero de indivíduos. Isto nos leva a questionar sobre os determinan-
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tes do tamanho da população. uma vez que as determinantes das horas 
trabalhadas para cada indivíduo podem ser estudadas pelos modelos a­
presentados em 2.1. 

Admitindo-se Uma economia fechada. o crescimento 
da população fica determinado pelas taxas de natalidade e mortalidade. 
Quais os fatores importantes na determinação de tais taxas? Por muito 
tempo. prevaleceram entre os economistas as idéias desenvolvidas por 
Malthus: a população deveria ser determinada pelo nível de salário com 
parado ao "salário de subsistência". Uma vez que os salários atingis­

sem níveis superiores ao nível de subsistência. haveria uma antecipa­
ção e um acréscimo no número de-casamentos fazendo com que a taxa de 
crescimento da população se elevasse. O crescimento da população deve 

ria provocar. por conseguinte. um acréscimo na oferta de trabalho. que 
por sua vez tenderia a reduzir os salários ao nível de subsistência.f~ 
zendo decrescer a taxa de crescimento populacional. A população deve­
ria decrescer caso os salários caíssem abaixo do nível de subsistênci~ 
Entretanto. as evidências têm contrariado as previs~s malthusianas. 

A frustração ocasionada pela nao verificação da 
teoria de Malthus. levou os economistas a considerar população como 
fator exógeno ao sistema econômico. Com seu trabalho. Becker revive~ 
entre os econoinistas. o interesse pelos estudos sobre população. (1) O 

tamanho da família parece ser determinado pelo nível de renda. pe10 
custo de se criar criança com relação aos outros bens. bem como pela 
existência e conhecimento de métodos anticoncepcionais e certamente, 

pelas preferências dos indivíduos. O trabalho de Becker abriu cami­
nho para uma série de outros estudos sobre população, integrando-se ao 
sistema econômico não só sob o ponto de vista de mercado consumidor 
mas, também. através do mercado de trabalho. (2) Assim, estudos sobre 

(1) 

(2) Between 
'Ri co, 

rela 
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fertilidade e sobre mortalidade passaram a ser elaborados levando-se 
em consideração os aspectos econômicos da decisão s~bre o número de 
filhos e da produção de saúde pela combinação de inputs tais como: 
serviços médico-hospi~a1ar. exercícios físicos. alimentação. etc. (1) 

Até agora, admitimos que as variações da popula­
çao fossem geradas pelo efeito combinado de nascimentos e óbitos. As 
migrações internacionais podem se constituir num importante fator de 
crescimento populacional. Assim foram formadas, em grande parte, as 
populações do continente americano. da Austrália e de outras regiões 
ocupadas pelo homem nos períodos mais recentes. Os estudos sobre mi 
graçoes, tornam-se ainda mais importantes quando se leva em conta o 
efeito mais imediato das migrações sobre a força de trabalho. Enqua~ 

to as migrações provocam variações instantâneas na oferta de traba­
lho. as variações na taxa de natalidade só poderão afetar o mercado 
de trabalho após um período relatIvamente longo. 

As migrações internacionais embora afetando o me! 
cado de trabalho como um todo. não se constituem no único movimento 
populacional importante, As migrações inter-regionais, num mesmo 
país. são de grande importâncIa não só por aumentar a eficiência alo 
cativa da força de trabalho mas também pelas maiores facilidades (m~ 

nores custos) incorridas pelos migrantes uma vez que as barreiras g~ 
radas pelas diferenças de idiomas e de cultura são bem menores. A an! 
lise econômica das migrações. independente de serem estas internacio 
nais ou inter-regionais, pode ser feita através da comparação dos cu~ 
tos da migração com seus benefícios, Outras metodologias de análise 
têm sido utilizadas em estudos sobre migrações maio quando estudadas 

(1) S. Fried1ander and M.Si1ver, "A Quantitative Study of the Deter­
minants of Ferti1i ty Behavior". Demography. IV, (1967). 
J. Mincer. "Market Prices, Opportunity Costs, and Income Effects" 
in Measurement, in Economics, C. Christ ed., (Stanford: Stanford 
University Press. 1963). 
M. Grossman, The Demand for Hea1th: A Theoretica1 and Empirica1 
Investigation. Tese de Doutorado não publicada (Universidade de 
Columbia, 1970). 
Uma excelente coleção de trabalhos sobre capital humano, incluig 
do aspectos populacionais e de saúde podem ser encontrados no S~ 
p1emento de outubro de 1962, e no número de maio/junho de 1972 do 
Journal of Politica1 Economy. 
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em detalhe, constituem-se na realidade numa variação do método de cus 
to x benefício. (1) 

As migrações inter-regionais tornam-se cada vez 
mais importantes num país como o Brasil. O próprio processo de desen 
volvimento econômico brasileiro motivou movimentos migratórios relati 
vamente intensos. Esses movimentos migratórios têm sido objeto de a­
nálise de vários estudiosos, cumprindo-nos destacar os trabalhos de 
Sahota e de Graham e Hollanda Filho. (2) Sahota, através de análises· 

de regressão, procura testar as diversas teorias sobre migrações para 
o caso brasileiro. A análise baseia-se em dados do Censo de 1950 e 
refere-se apenas às migrações inter-estaduais. Pelas dificuldades 

com os dados disponíveis, somente a distância física, e não efetiva, 
entre o ponto de origem do migrante e seu destino apresentou-se con­
sistentemente como principal variável explicativa dos movimentos mi­
gratórios analisados. Graham e Hollanda Filho desenvolvem um traba­
lho, embora descritivo, bem mais completo. são descritos além dos as 
pectos históricos, as causas e os efeitos das migrações inter-esta­
duais e internacionais sobre o processo de desenvolvimento econômico. 
Além do retrospecto histórico, o trabalho constitui-se numa excelente 
fonte de informações estatísticas sobre os movimentos migratórios no 
Brasil. 

(1) Três são as metodologias de análise econômica das migrações mais 
utilizadas: 
Custo x benefícios: ver no Journa1 of Political Economy, LXX, Su­
plemento (outubro, 1962), os trabalhos de T.W.Schu1tz e de L. A. 
Sjaastad. 
Mi~rações como processo de seleção: S.Kuznets, et. a1.,Population 
an Economic Growth - United States, 1870 - 1950, 3 volumes(Phi1a 
de1fia: American Philosophical Society, 1957, 1960, 1964)~ -

Fatores de atração e eXiu1são: ver 
Mi~ration in England, 1 00 - 1850, 
19 6). 

por exemplo A. Redford, Labor 
(Manchester: Univ~Tsity Press, 

(2) G.S. Sahota, "An Economic Analysis of InternaI Migration in Brazil" 
Journal of Political Economy, LXXVI, (Março/Abril, 1968): 218~45. 

D.H. Graham e S.B. de Hol1anda Filho, Migration, Regional and 
Urban Growth and Development in Brazil: A Selective Ana1ysis of 
the Historical Record - 1872 a 1970, 2 volumes. Sao Paulo: Insti­
tuto de Pesquisas Economicas da ÚSP, 1971. 
Outros trabalhos podem ser encontrados em Migrações Internas e De 
senvo1vimento Regional, 2 volumes (Belo Horizonte: CEDEPLAR,1973T 
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Torna-se agora mais clara t a necessidade de se es 
tudar a população e os movimento~ populacionais como elementos endóg~ 
nos de nosso sistema econômico, integrando estes estudos à análise da 
força de trabalho. Assim t estudos sobre as taxas de natalidade e óbi 
to se fazem necessarms para previsão da futura força de trabalho. As 
taxas de natalidade estarão sujeitas ao comportamento dos casais com 
relação ao número de filhos desejado. Quais os determinantes do núme 
ro de filhos em uma família? A teoria do comportamento do consumidor 
discutida em 2.1 pode ser usada para responder esta e outras pergun­
tas a respeito da decisão sobre o tamanho da família. Crianças sao 
bens intensivos em tempo. isto é :'0 tempo que os pais devem dedicar a 
uma criança é relativamente grande. Assim t dado o conhecimento de an 
ticoncepcionais. pais cujo custo de oportunidade do tempo é mais ele­
vado t tendem a ter menos filhos .. Isso explica em parte porque t de um 
modo geral t as pessoas mais ricas. têm em média menos filhos que as 
pessoas mais pobres; as famílias na zona rural são mais numerosas t 

não só porque seu custo do tempo é menor, comparado com o custo do 
tempo das famílias das cidades. mas também porque seu custo monetário 
de criar uma criança é menor. bem como as possibilidades de se usar 
as crianças como força de trabalho na família são maiores. (1) 

Com relação aos índices de mortalidade t poucos e~ 
tudos têm sido elaborados. A taxa de mortalidade numa sociedade está 
associada às condições sanitárias e de saúde da população. Estas' con 
dições são' afetadas por políticas governamentais das mais diversas; 
desde as de saúde pública e previdência social até as políticas educ~ 
cionais. Que os níveis de saúde e educação são extremamente importaQ 
tes na determinação da produtividade da força de trabalho não há dúvi 
da. A questão é determinar de que modo, os instrumentos de pOlítica 
podem ser manipulados a fim de que maior benefício seja extraído dos 
escassos recursos aplicados t nesta área. pelo setor público. Assim t 

uma avaliação do sistema de previdência social (INPS) bem como das 
condicionantes da nutrição e da pobreza da população brasileira devem 
constituir-se em tópicos de pesquisa de alto valor informativo para 
orientação de pOlíticas que visem melhorar a produtividade e as condi 
ções de vida dos brasileiros. 

(1) Ver por exemplo J. Mincer. "Market Prices .•• " 
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3. Demanda por Trabalho 

Os fatores de produção sao demandados pela neces­
sidade que se tem em usá-los no processo produtivo para gerar bens de 
consumo final, intermediário ou mesmo outros fatores de produção. As 
sim, ao estudarmos a demanda por qualquer fator de produção estaremos 
estudando uma demanda que dev~ ser derivada, dada a tecnologia exis­
tente, da demanda pelo bem final a cuja produção este fator se desti­
na. 

Ao discutirmos a oferta de trabalho, procuramos 
em primeiro lugar estabelecer o comportamento do indivíduo para, a 
partir deste comportamento, através da agregação, obter a oferta de 
trabalho para o mercado como um todo. Nosso tratamento de demanda, 
será igualmente dividido em duas partes: o comportamento do produtor 
individual com relação à demanda por trabalho e a demanda agregada por 
trabalho. 

3.1 - A demanda por trabalho de uma firma 

Vamos admitir que seja possível combinar-se dois 
fatores de produção, capital (K) e trabalho (L), de modo a produzir­
se um determinado bem (X). (1) As técnicas existentes nos fornecerão 
os métodos de produção. O "conjunto eficiente" destes métodos serão ~ 
gregados através de uma relação entre os fatores de produção e o pr~ 

duto, definida como função de produção. (2) 

Admi tindo-se que o produtor procure maximi zar seus 

lucros sujeito às restrições técnicas representadas pela função de 
produção e considerando-se os mercados nos quais o produtor compra ou 
aluga seus fatores de produção e vende seu produto, como mercados de 
concorrência perfeita. o comportamento do produtor é facilmente deter 
minado pela solução da maximização condicionada: 

(1) 

(2) 

~ evidente que necessitaríamos de matérias primas além dos fato­
res de produção para a elaboração de X. Nossas conclusões não se 
alteram caso as matérias primas mantenham uma proporção fixa com 
p produto isto é, X = ai Mi onde ai é o fator fixo de proporcion~ 
lidade para cada matéria prima Mi . 
Para uma revisão dos conceitos de função de produção e outras in­
dicações bibliográficas, ver: M.Brown, On the Theory and Measurement 
of Techno1ogica1 Change (Cambridge: Cambridge University Press, 
1966) 9:12. 



(5) 

(6) 

onde: 

Maximizar n = px - (wt + rk) 

Sujeito às restrições 

f (k, t) 

I 
x = 

x~O,k~O, 

x = quantidade a ser produzida pelo produtor; 

p = preço do produto no mercado; 

w = preço do fator trabalho no mercado; 
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r = preço do serviço do fator capital no mercado; 

f (k,t) = função de produção; 

k = quantidade de serviço de capital demandada p~ 

10 produtor para produzir x; 

t = quantidade de serviço de mão-de-obra demanda­
da pelo produtor para produzir x; 

n = lucro 

Assim, a maximização de (5) sujeita a (6) deve, 

não só determinar a quantidade a ser produzida de X como a quantidade 
a ser adquirida de K e L, isto é, as demandas pelos fatores de produ­
ção. A quantidade a ser produzida deve ser tal ~ue o custo marginal 
de produção se iguale ao preço do produto. As demandas pelos fatores 
de produção devem corresponder às produtividades marginais de cada fa 

tor: 

( 7) CMg (x) = P 

f k = r 
p (8) 

(9) ft = w 
P 

f k = ax = produtividade marginal do capi tal 
ak 



". ax 
f. = '"' a1 
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= produtividade marginal do trabalho 

Modificações podem ser introduzidas na análise.de 
modo a se levar em consideração outras formas de mercado geradas por 
imperfeições tanto no mercado de produto como no mercado de fatores. 
Estas distorções entretanto. são irrelevantes para os nossos propósi­
tos. 

-S mais ou menos intui ti vo. que a produtividade ma,! 
ginal de qualquer fator de produção deva. de um modo geral. ser fun­

ção da quantidade de todos os fatores usados na produção. Assim. ad­
mitindo válido o princípio da produtividade marginal decrescente. e 
considerando a quantidade de capital (k) constante. poderemos repre­
sentar a demanda por trabalho pela firma: 

w 
p 

o 

'" ... ... 
"-

'" '" ... 

... 
'" 

1* 

... ... 
'" 

'" '" ... 
... (k 1) 

(k*) 

Figura 4: Demanda por trabalho para uma firma 

Como w e p sao dados para a firma em concorrencia 
perfeita. a partir de f(k.1). f 1 fica determinada. implicando na 
quantidade ótima de trabalho (1*) a ser adquirida. Mudanças na qua~ 

tidade de capital ou na tecnologia. aqui representadas por mudanças na 
função de produção f(k.1). devem" provocar deslocamentos na curva de 
produtividade marginal do trabalho. Variações no salário (w) ou no 
preço do produto. provocam movimentos ao longo de uma mesma curva de 
produtividade. 
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Assim, os fatores importantes na determinação da 
demanda por trabalho de uma firma são: preço do produto, o preço re­
lativo dos fat~res dê produção e a técnica a ser utilizada. Podemos 
generalizar os resultados obtidos até agora, permitindo a variação do 
fator de produção capital. Dados os preços dos fatores de produção o 
produtor procurará através da maximização condicionada de 
igualar a taxa marginal de substituição entre os fatores 
preço relativo desses fatores: 

(-L) = (basta dividir 8 por 9) 

seus lucros 
f 

( k) 
~ 

ao 

Graficamente, é possível representar uma função 
de produção a dois fatores num sistema cartesiano a duas dimensões, 
mantendo-se o produto ou um dos fatores de produção constante. g tra 
dição representar-se a função de produção através de um conjunto de 
isoquantas definidas no plano (K~L): 

K 

o 

X=x o 

X=x 
1 

L 

X=x n 

Figura 5: Representa çãoda função de produção no pIa 
no (K,L) 

Dados os preços do produto e dos fatores de prod~ 
ção, a maximização de (5) sujeito a (6J pode ser representada grafic! 

mente: 



K 

k* 

o 
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X=x* 

c' 
~----------~--------~--~-----L 

R,* 

Figura 6: Equilíbrio do produtor para preços da­

dos 

E* ~ o ponto de equilíbrio para o produtor que 
produzirá x* pelo uso de k* e R,* dos fatores. Através da figura 6 a­
cima, será ainda possível captar-se os efeitos sobre as quantidades 
demandadas de fatores devido às mudanças de preços relativos ou do 
preço do produto. Mudanças nos preços relativos, provocarao mudanças 

na inclinação (~) da curva de custos c c'. 
r 

Sabemos que a tecnologia retratada pela função de 
produção se reflete na forma de cada uma das isoquantas da figura S. 
Assim, o efeito da mudança nos preços relativos fica condicionado 
tecnologia existente. Abaixo apresentamos alguns casos extremos: 

K K K 

Co 
c

1 

c 1 
\ , 

.... , 
, .... , , 

-a 

X=x c2 c2 X=x ' .... \ o ~-- o "', 
\ .... , 

\ 
.... .... 

\ , o 
\ 

L c 1 ' L 
(a) (b) Cc) 

Figura 7 : Tecnologia e substituição entre fatores 
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Nos três casos acima. procuramos observar os efei 

tos da mudança nos preços relativos dos fatores. mantendo a quantida­
de a ser produzida constante e fazendo variar o conhecimento tecno1ô 
gico. No caso (a). a tecnologia impossibilita qualquer substituição 
entre os fatores. eliminando a possibilidade de qualquer efeito de 
preços relativos sobre o uso dos fatores; no caso Cb) uma pequena mu 
dança nos preços relativos acarreta uma mudança radical no'uso dos fa 
tores; no caso Cc). a substituição entre os fatores é parcial e tal­
vez o caso mais comum. 

As dificuldades em identificar-se os efeitos dos 
preços relativos, da técnica e da mudança na quantidade do produto. 
sobre a utilização dos fatores. se prende. à impossibilidade de obser 
var-se cada um destes efeitos' separadamente. As observações empiri­
cas nos fornecem as variações na quantidade demandada de c'ada fator 

que de um modo geral ocorrem simultaneamente com as variações nos pr~ 
ços destes fatores. no preço e na quantidade produzida do produto fi 
nal e em alguns casos com variações na técnica usada. Assim, em ter­
mos gráficos. o que observamos são pontos como Eo e E 1 na. figura 8: 

K 

~----~~------~----------------~~--L 

"Figura 8:" Problema de identificação empírica da 
fonte de variação na quantidade demanda­
da por fatores d~ produção. 

~ claro que informações mais completas podem ser obtidas, a um deter 
minado custo. de modo que uma melhor análise empírica da demanda por 
trabalho pela firma possa ser elaborada. 
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3.2 A demanda por trabalho da indústria(l) 

Como a indústria ê composta de várias firmas, a 

demanda por trabalho para uma indústria deve ser o somatório das de­
mandas de cada uma das firmas. Vamos considerar uma indústria quepo~ 

sua ~ firmas iguais, todas maximizando lucro. O que pretendemos ê 
determinar em que medida, variações nos preços relativos dos fatores, 
as condições de demanda do produto final e a tecnologia existentes a 
fetam a demanda por trabalho. (2) 

(10) 

(11) 

Sej a, 

x = f (k,1) a função de produção para cada firma. 
f ê tal que os retornos de escala sao constan 
tes: 

x = 

x = 1 F (~) 

1 F (~) onde ~ = k 
-1-

Como (10) possue retornos constantes de esca~a, o 
mapa de isoquantas no plano (K,L) pode ser reduzido a uma única iso­

quanta no plano (~ L) 
. . X ' -X 

K 
X 

x = xo' xl' x2 , ... 
L 

-X 

Figura 9: Representação gráfica da função de pro-
dução no plano (K L) 

-r' -r 

(1) Nessa parte, nos'so trabalho fundamenta-se em anotações de aulas 
proferidas pelo professor H.G. Lewis em seu Curso Economics 341 
(qemanda por Trabalho) na Universidade de Chicago. 

(2) O 'leitor que não quizer acompanhar o desenvolvimento analítico do 
problema deve reiniciar sua leitura a partir da equação (24) sem 
que haja perda substancial para a compreensão do tópico. 

FUNDAÇÃO GEtÚLIO VARGAS 
Bibtioteca Mário Henriaue Simonsen 
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p como a taxa marginal de substi-

tuição, isto 

. Se de fini rmos 
- f e, ( 1) teremos: 

!k. 

(12) p = p (~) devido aos retornos constantes de esca­

la 

A mudança nos preços relativos acarretará uma va 

riação na utilização dos fatores. Este efeito deve ser captado pela 

elasticidade de substituição definida como: 

a = ~I (1) 
Ep x . 

Vamos supor, para efeito de derivação da demanda 

por trabalho, que cada-firma deverá estar em equilíbrio de longo pr! 
ZOe A necessidade desta hipótese reside no desejo de conhecermos o 
efeito completo da mudança dos preços relativos sobre a utilização 

-dos fatores - no curto prazo, a possibilidade de substituição entre 
trabalho e capital fica reduzida pela rigidez do equipamento instala­

do. 

onde 

(1) 

As condições de equilíbrio no longo prazo são= 

w = p r 

(13) 

C' = ~* = p 

C' - marginal e o custo 

~* é·o custo médio ". -m1n1mo 

E é um operador tal que Ez = d log z 
A barra vertical indica que a relação é tomada para um valor cons 
tante da variável subscrita, no caso o produto. 
a deve medir a substituição entre os fatores ao mesmo nível de 
produto. Essa definição de a é válida para "qualquer função de 
produção. 
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Defina-se 

(1 - m) = E F (;) 
E~ 

isto é, (1 - m) é a elasticidade da produtividade média do 
com relação ã relação capi ta1-.traba1ho. 

em (11) obtemos: 

mas, 

logo, 

Se aplicarmos 'o operador E à função de 

Ex = Et + E F(;) E~ 
E~ 

Ex ~ Et + (1 - m) E~ 

= k 

t 
e E(~) = Ek - Et 

Ex = m Et + (1 - m) Ek 

.22. 

trabalho 

produção 

" 

Podemos reinterpretar (1 - m) como a elasticidade 
do produto com relação ao capital e m como a elasticidade da produto 
em relação ao trabalho. Note-se que m + C1 - m) deve ser igual a uni 
dade devido à hipótese de retornos constantes d.~ escala. Se os retor 
nos de escala são constantes e cada firma está em equilíbrio de longo 
prazo, é possível demonstrar-se que a ~lasticidade parcial do produto 
com relação a um fator, é igual à proporção desse fator no custo do 
produto. 

m = a, 

sendo a a proporçao do trabalho no custo· total de produção de x. 

Com a função de produç'ão (11) temos: 

X 
t = FC.) para cada empresa 

Para a indústria como um todo, temos: 

E x· = X 
1 

E 1. = L 
1 
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A produtividade média do trabalho para a indús-

tria deve ser igual a essa produtividade média em cada firma uma vez 

que todas as firmas sao iguais. O mesmo é válido para ~. 

(15) 

(16 ) 

(17) 

(18) 

(18' ) 

ja definida como: 

1 1 
-=-~-

x Fe+) 

E (~) = - E F(.) E~ = 
x E~ 

- (1 - m) E+ 

Por (12) p = p (~) 

E~ 
Ep = -r.- E~ 

mas, Ep = -n-
1 - a 

Introduzindo (16) em (15) 

1 E (---) = - (1 - m)a Ep x 

mas em equilíbrio til 
p=--­r 

= - (1 - m) aE(~) mas, 
r 

E( ! ) = - (1 - a) aE( ~ ) 

Para a indústria como um todo, 

EL = EX - (1 - a) aE(~) r 

m = a 

Suponha que a demanda por X para a indústria se-

I 
i 
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(19) x = y (p D) 

onde y é a função de demanda, D representa o efeito de todas as ou­
tras variáveis. que não o preço de X, sobre a quantidade demandada de 
produto, isto é. renda, preço de outros bens~etc. 

(20) EX = ED -. Tl Ep 

onde n ê a elasticidade da demanda de X com relação ao seu preço p, 

Pela condição de equilibrio das empresas temos: 

C' = C* = p 

Como só possulmos dois fatores $ K e L, a 
r e w, o custo total é definido para cada firma: 

CT = r k T to g, 

(21) C T "C ::o k ... R. = r -- to --
X X x 

Aplicando o operador E em (21) 

EC = (1': - a) E <I> + a Eto ... (1 - a) Er (1) 

preços 

(1) Diferenciando (21): dC = III d(+) + ( ~ J dto + r d( ~ ) + ( ~ ) dr­
dividindo por "C 

~ = ~ d(..L) ...L + ~ dw _1_ + ~ d (...L) _1_ +....EL d r (_1_) 
'C 'Cx x (~) x'C to xr. x (~) ~ r 

mas "Cx == CT e * = a (proporção do custo do trabalho no custo total) 

rk ( ) N o d d f o o - dz E -cr- = 1 - a. ote a1n a que por e 1n1çao --z-· = z 

E'C = a Eto + (1 - a) Er - a E(~) + (1 - a) E C ~) , 

Pela definição de (1 - m) temos: 

EC-1-) = - (1 - m) E$, e E(~) = m E~ x x 

Portanto: 

E'C = a Eto + C1 - a) Er - a (1 - m).E~ + (1 - a) m E<I> 

E'C = Cm - a) E<I> + a Eto + (1 - a) Er 
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mas, em equilíbrio sabemos que m = a e EC = E~* = Ep logo, 

(22) Ep = a Ew + (1 - a) Er 

Introduzindo Ep em (20) 

(23) EX = ED - n {a Ew + (1 - a) Er} 

Substituindo (23) em (18) obtemos as variações da 
demanda agregada por trabalho: 

EL = ED - n {a Ew + (1 - a) -Er} - (1 - a) o E ( ~ ) 

Colecionando os termos em Ew e Er temos: 

(24) EL = ED - {n a + (1 - a) o} Ew + (1 - a) (o - n)Er 

De posse de (24), estamos aptos a fazer inferên­
cias a respeito dos efeitos sobre a demanda por trabalho, provocados 
pelas variações nos preços dos fatores (~e ~), pelas variações na ~ 

lasticidade da demanda do bem final (n), pelas variações nas técnicas 
adotadas (~ e ~) e pelas variações de demanda (D) provocadas por va­
riações na renda, no preço de outros bens finais, etc. g bom obser­
var que a relação ~: define a elasticidade parcial da demanda por 
trabalho com relação ao seu preço (w). 

A elasticidade da demanda derivada tem sido obj~ 

to de estudos dos economistas há bastante t~mpo'. (1) Marshall, um dos 

primeiros a definir demanda derivada, estabeleceu em seus PrincipIes, 
com base em certas simplificações - como a da função de produção ser 
do tipo limitativo (o = O) - a relação entre a elasticidade de deman­
da derivada e a elasticidade de demanda do bem final, a participação 
deste fator nos custos totais. e a elasticidade de oferta dos demais 
fatores de produção. Mais tarde, de maneira muito hábil, Hicks em 

(1) Para uma excelente discussão do problema e uma extensa referência 
bibliográfica ver: 
J.R. Hicks. The Theorã of wa~es, 2a. Ed. (London: MacMi1lan.1966) 
especialmente: 241 - 6 e 27 - 84 
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seu The Theory of Wages ampliou e qualificou melhor o trabalho de 
Marshall. Mais recentemente. a análise de demanda por um fator de pro 

dução foi formalizada para funções de produção que se utilizam de 
mais de dois fatores. (1) 

Toda nossa discussão anterior. é suficiente para 
que se entenda~. pelo menos em parte. o processo de absorção de mão-d~ 
obra. Parece-nos que a exposição acima deixou claro as relações que 
existem entre a demanda por mão-de-obra. a tecnologia. a demanda pe­
lo bem final e os preços relativos dos fatores. Assim. torna-se im­
portante a elaboração de estudos não só sobre as -tecnologias usadas 
na produção industrial brasileira mas também. sobre o grau de utiliza 
ção do capital existente. Esta análise não pode ser feita sem uma in 
tegração do efeito dos preços relativos dos fatores. Por outro lado, 
não se pode esquecer a importância da demanda. Assim. estudos sobre 
a composição dos gastos dos consumidores e como estes gastos variam 
conforme as características familiares (educação. renda. número de fi 
lhos. etc.) pode vir a ser uma importante informação a ser usada como 
subsídio numa análise de pOlíticas alternativas para uma maior absor­
ção de mão-de-obra compatível com altas taxas de crescimentoo ~ bom 
lembrar que demanda por trabalho é uma demanda derivada sendo. portan 
to. o conhecimento da demanda pelo produto final importante na análi­
se de problemas relacionados com absorção de mão-de-obra. 

Dos estudos já elaborados para o caso brasileiro. 
cumpre-nos ressaltar os de Bacha - Mata - Modenesi e Goodman -Sena -
Albuquerque. (2) No primeiro trabalho. a maior preocupação dos auto­
res é mostrar como a legislação trabalhista no Brasil encarece o fa­

tor trabalho. motivando via efeito preços relativos à escolha de téc 
nicas mais intensivas em capital. Em seu trabalho. Bacha - Mata - Mo 
denesi. estimam uma elasticidade de demanda por trabalho em torno de 
0.43. O que implica num efeito relativamente pequeno do preço do tra 

(1) W.E.Diewert. "A Note on the Elasticity of Derived Demand in the 
N Factor Case". CMSBE Report 6926. University of Chicago. (Agosto. 
1969)~ provavelmente já publicado. 

(2) E.L.Bacha. M.da Mata e R.L. Modenesi. Encargos Trabalhistas e Ab­
sorção de Mão-de-Obra. (Rio de Janeiro: IPEA/INPES. 1972) 
D.E. Goodman. Julio F.F.Sena. Roberto C.de Albuquerque. "Os Ince~ 
tivos Financeiros à Industrialização do Nordeste e a Escolha de 
Tecnologias" Pesquisa e Planejamento I. (Dezembro.197l).329:6S. 
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balho sobre sua quantidade demandada. O efeito da legislação ttaba­
lhista é calculado para diversos anos. Em janeiro de 1945, a legisl~ 
ção acrescia os salários em 7,9% enquanto que em janeiro de 1967, es­
te acréscimo era da ordem de 45,5% caindo para 43,9% em julho de 
1971. (1) 

Goodman - Sena - Albuquerque utilizam-se de in­
formações fornecidas nos projetos aprovados pela SUDENE para conclui­
rem pela possibilidade de se afetar a escolha da técnica via preços 
relativos. Assim, maciços incentivos fiscais concedidos ao capital 
explicam a utilização de técnicas mais intensivas neste fator, e o p~ 
queno impacto destes projetos sobre a absorção de mão-de-obra no Nor 
deste brasileiro. 

Cada um dos trabalhos citados procura dar ênfase 
ao efeito dos preços relativos dos fatores sobre a demanda por traba­
lho. O primeiro analisa o efeito da alta dos salários pela existên­
cia das leis trabalhistas e o segundo o decréscimo no preço do capi­
tal pelos incentivos fiscais. Como procuramos chamar atenção acima, 
torna-se importante a elaboração de estudos'mais completos sobre a 
força de trabalho e suas relações com a demanda final, com os preços 
relativos dos fatores e a tecnologia disponível. 

4. O Mercado de Trabalho 

Os instrumentos de análise do mercado de trabalho 
já foram desenvolvidos nas partes 2 e 3 de nosso trabalho. Nossa p~ 
ocupaçao agora é conciliar as forças de demanda e oferta de modo a de 
terminar o nível de ,salário e o volume de emprego no mercado. Este e~ 
tudo pode 'ser feito'de duas formas. Uma possibilidade é a análise de 
um mercado específico de trabalho, e.g., a análise do mercado de tra­
balho para "serviços braçais".' Cada atividade caracteriza-se pela 
necessidade de mão-de-obra com certos atributos. Assim, podemos reu­
nir em um único mercado as atividades'que se utilizam de mão-de-obra 
de mesma especificação e estudar'apenas este'mercado, fazendo portan­
to, uma análise parcial do problema. A outra possibilidade é agrega! 

(1) Ver E.L.Bacha, M.da Mata e R.L.Moden~si, EnCargos Trabalhistas •.. , 
página 89. 
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mos toda a força de trabalho e estudarmos a oferta e a demanda por 
trabalho agregadas para a economia como um todo. Discutiremos, a se­
guir, cada um destes métodos de análise. Nos preocuparemos ainda com 
os aspectos de absorção de mão-de-obra a longo prazo associados aos 
processos de crescimento e desenvolvimento econômico. Ao final da se 
ção, procuraremos discutir brevemente as definições de desemprego, de 
semprego disfarçado e subemprego. 

4.1 - Equilíbrio Parcial 

A integração das forças de demanda (discutidas em 
3) com as forças de oferta (apresentadas em 2) devem determinar o pr~ 
ço do fator trabalho e sua quantidade transacionada no mercado. 

w 

o L o 

D 

L 

Figura 10: Mercado de trabalho para uma certa cate 
goria de mão-de-obra 

Se tomarmos por exemplo o mercado de marceneiros, 
vamos observar que nem todos os marceneiros recebem o mesmo salário 
ou a mesma remuneraçao pelo seu trabalho. Essa observação é válida, 
para qualquer categoria de mão-de-obra desde as mais simples, repre­
sentadas por serviços braçais, até as mais sofisticadas como as de g~ 
rência e cargos de diretoria. Várias são as razões para que isto o­
corra. Podemos distinguir basicamente três causas: o que chamamos de 
pseudo-diferenças, imperfeições de mercado e transição. 

Caracterizamos pseudo-diferenças como aquelas di­
ferenças que aparentemente não podem ser explicadas ou em alguns ca­
sos são explicadas com argumentos esdrúxulos e alheios à teoria econô 

-------- ---
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mica. Na realidade, grande parte destas diferenças pode ser explica­
da através da teoria do capital humano. Assim, diferenças na remune 
ração de trabalhadores de uma mesma categoria podem ser explicadas 
por diferenças em experiência (número de anos na profissão), em trei 
namento formal etc. Um outro fator explicativo para certas diferen­
ças na remuneração do fator trabalho de mesma categoria é o risco in 
corrido pelo trabalhador. ~ comum observarmos que o trabalhador aut~ 
nomo em certas categorias· de trabalho é melhor remunerado em média 
que o assalariado de mesma qualificação. Isto se explica pela maior 
variação, e consequentemente, maior risco na remuneração do autônomo. 
Ainda com relação a estas pseudo-diferenças podemos citar os casos em 
que parte da remuneração é feita em bens e serviços ou quando retor­
nos não pecuniários justificam um diferencial na remuneração. NQ pri 
meiro caso, temos como exemplo os ofertantes de serviços domésticos. 
Embora uma empregada doméstica receba salário mínimo, por exemplo,sua 
remuneração real inclui ainda moradia e alimentação que devem ser com 
paradas com a oportunidade melhor que o mercado lhe oferece dada sua 
qualificação. No segundo caso, podemos citar a ocupação de garí que 
além da remuneração de mercado adequada à sua qualificação, recebe um 
adicional devido a condições as quais está exposto em seu trabalho. 

As imperfeições de mercado sao caracterizadas por 
impostos que podem afetar a remuneração líquida do trabalho; pela e­
xistência de sindicatos e órgãos de classe capazes de afetar a remu­
neraçao de seus associados; e, ainda, por imobilidades sociais ger~ 

das por atitudes discriminatórias ou por imperfeição do mercado de ca 
pitais, ou imobilidades geográficas devido aos custos de informação e 
locomoção. Há ainda fatores próprios que podem determinar diferenças 
de remuneração. São as chamadas habilidades natas que diferenciam um 
jogador como Pelé dos demais jogadores de futebol. 

Os diferenciais de remuneraçao num determinado ins 
tante podem ser explicados pelo "desequilíbrio" de longo prazo pelo 

qual o mercado atravessa. Assim, a escassez relativa de certa mão-d~ 
obra pode gerar uma "quase-renda" para este tipo de mão-de-obra que 
não deve p·ersistir no futuro, dado o ajustamento que se deve proces­
sar no mercado pela maior especialização da mão-de~obra nesta qualifi 
cação, atualmente escassa. Isto 'parece ter contribuído para o aumen 
to de desigualdade na distribuição da renda no Brasil entre 1960 e 
1970. Com o crescimento mais acelerado, e a consequente expansão da 
demanda por trabalho, as condições técnicas e a disponibilidade de 
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mão-de-obra qualificada e nao qualificada foram os principais respon­
sáveis pelo aumento das desigualdades. Dado que a oferta de trabalho 
qualificado é menos elástica que a oferta de trabalho não qualificad~ 
uma mesma expansão de demanda nestes dois mercados provocará una maior 
elevação nos salários da mão-de-obra qualificada. A situação favore 
ceu ainda mais o trabalhador qualificado por quanto sua expansao de 
demanda foi relativamente superior àquela observada para a mão-de-o­
bra não qualificada. (1) 

Um conhecimento específico sobre certos mercados 
de trabalho pode ser de muita utilidade no sentido de orientar políti 
cas que visem a expansão da oferta de certa força de trabalho relati­

vamente escassa. Um conhecimento apropriado das condições de demanda 
e oferta de maõ-de-obra de uma dada qualificação pode ser importante 
na idealização de políticas que visem ampliar as oportunidades dos 
trabalhadores através de incentivos a serem concedidos a programas 
tais como os de treinamento no trabalho. Outro importante tipo de e~ 
tudo é o da identificação das características (em termos de educação, 
treinamento, condição de saúde, tamanho da família, estatus migrató­
rio, estatus social, etc.) dos indivíduos que se ocupam em atividades 
cujas remunerações relativas são baixas. políticas educacionais po­

dem ser orientadas a partir de estudos de simulação feitos para cer 
tos mercados de trabalho visando estimar o excesso de demanda no futu 
ro para este mercado. 

4.2 Equilíbrio Geral 

Em um modelo de equilíbrio geral, a força de tra 
balho é tratada como um todo. Com relação ao mercado de trabalho, a 
preocupação fundamental é sobre a utilização deste fator. Dada a for 
ça de trabalho, qual a capacidade da economia como um todo de absor­
ver, pelo processo produtivo, toda a disponibilidade deste fator? 

Embora trabalho seja um fator de produção. existe 
uma preocupaçao maior por parte dos estudiosos (sejam economistas, so 

(1) 
-

Carlos G.Langoni, Distribui~ão da Renda e Desenvolvimento Econômi 
co do Brasil: Uma Reafirmaçao, Ensaios Econômicos da EPGE n 9 8, 
(Novembro, 1973): 12-23. 
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ciólogos, etc.) quanto à análise do mercado de trabalho. Marshall 
distinguiu muito bem o porquê de tal preocupação. Em primeiro lugar. 
o trabalho é que é vendido e nao o trabalhador. Em segundo lugar,por 
ser humano, o fator trabalho é mais exigente a respeito das suas con 
dições de trabalho. E, finalmente, o tempo necessário para a "produ­
ção" de um novo trabalhador é em· parte fixo devido à componente bil.§. 
gica. ~ claro que, como os demais fatores de produção, o trabalho é 
perecível e deprecia-se. Sua taxa de depreciação é afetada pelas co~ 
dições físicas que por sua·vez estão associadas às condições de vida, 
alimentação e saúde do trabalhador. Pela própria natureza do fator 
trabalho, torna-se mais importante a questão levantada acima. Isto e~ 
plica o porquê de tantos estudos a respeito de desemprego e subutili 
zaçao da mão-de-obra. 

Podemos dividir os modelos de equilíbrio geral em 
dois grupos. Os modelos chamados macroeconômicos nos quais a econo­
mia se utiliza de dois fatores, em geral capital e trabalho, para a 
produção de um único produto. Os modelos macroeconômicos mais conhe­
cidos são os modelos clássico e keynesiano. (1) No segundo grupo, co~ 
sideramos todos os outros modelos de equilíbrio geral com mais de um 
produto e com dois ou mais fatores de produção. Os modelos mais co­
muns se utilizam de dois fatores e dois produtos devido à complexida­
de analítica gerada pela utilização de vários produtos e vários fato 
res. (2) Todos estes modelos referem-se a situações de curto prazo, 
quando a capacidade produtiva da economia é dada pela disponibilida­

de dos fatores de produção. 

(1) Uma análise detalhada desses modelos pode ser encontrada em M.H. 
Simonsen, Teoria do Equilíbrio a Curto Prazo I e 11, Escola de 
Pós-Graduaçao em Economia da FGV, mimeografado (Maio, 1972,Mar/7~ 

(2) Para uma excelente exploração de modelos de equilíbrio geral a 
dois fatores e dois produtos ,ver H.G.Johnson, Two - Sector Model 
of General Equilibrium, (Chicago: Aldine, 1971). 
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Os modelos macroeconômicos podem ser resumidos gr~ 
ficamente a la Hicks: (1) 

r 

o 

" 

" .--

Yo 

(a) clássico 

..... '-----o 

LM 

I 

I 
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(b) keynesiano 

Figura 11. Representação gráfica de ~odelos Macoreconômicos 

No eixo horizontal, representamos o produto real e no eixo vertical a 
taxa real de juros. A curva 1S representa o par de (r,y) que mantem 
o mercado de bens e serviços em equilíbrio enquanto que a curva LM re 
presenta o par de (y,r) que mantem o mercado monetário em equilíbrio. 
A Figura ~l-a, representa o modelo clássico, no qual a economia deve­
rá estar sempre em equilíbrio a pleno emprego de fatores. Oyo é o nÍ 
vel de produto real equivalente ao pleno emprego. A Figura ll-b re­
presenta o equilíbrio num modelo keynesiano. A possibilidade deste ~ 
quilíbrio se dar a um nível de produto abaixo do produto de pleno em­
prego explica a existência de desemprego na economia. Os motivos p~ 

ra o sistema econômico equilibrar-se em OYl' e não a pleno emprego,são 
basicamente: inflexibilidade dos salários para baixo, armadilha da li 
quidez e a inexistência de uma taxa real de juros positiva que equili 
bre os dois mercados - do produto e monetário - a nível de pleno em­
prego (insufiCiência da demanda agregada). (2) 

(1) J.R.Hicks, "Mr. Keynes and the 'Classics';A Suggested 
tation", Econometrica V, (April, 1937): 147 - 59. 

1nterpre-

(2) Para uma comparação entre o 
por exemplo: 
D.Patinkin, Money, 1nterest 
& Row, 1965): 335-65. 

modelo clássico e o keynesiano ver, 

and Prices, 2a. Ed. (New York, Harper 
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A importância dos modelos macroeconômicos na aná­
lise agregada do nível de emprego reside na sua simplicidade. ~ claro 
que um sistema econômico não pode funcionar de maneira tão simples c2 
mo a imposta pelos modelos macroeconômicos. EmbQra sendo uma carica­
tura simplista da realidade, quando bem elaborados, estes modelos po­
dem e deve~ ser utilizados como indicadores de pOlíticas monetárias e 
fiscais que por sua natureza afetem todos os setores da economia. As­
sim, a construção e estimação de um modelo macroeconômico para a eco 
nomia brasileira pode vir a ser extremamente útil, como por exemplo 
para a orientação de políticas que visem a maior absorção de emprego. 
Para uma primeira indicação das possibilidades do uso destes modelos 
no caso brasileiro, ver o número especial da Revista Brasileira de E 
conomia de Jan/Mar de 1971. (1) 

Os modelos de equilíbrio geral a dois fatorés e 
dois produtos, de um modo. geral. chegam aos mesmos resultados do mod~ 
10 macroeconômico clássico pois as condições impostas aos dois mode­
los são idênticas. Entretanto. modelos a dois fatores e dois prod~ 

tos podem ser de=extrema relevância para análise de problemas especí­
ficos na qual se faça necessária a distinção de pelo menos dois pro­
dutos. Mais adiante. teremos oportunidade de exemplificar a maior e­
ficiência destes modelos. Por enquanto. nos satisfaremos com o exem­
plo fornecido por Eckaus. (2) A hipótese fundamental levantada por 
Eckaus é de que o desemprego observado em países subdesenvolvidos é 
resultado de imobilidades técnicas associada ao caráter dual deste ti 
po de economia. A economia é caracterizada por dois fatores. capital 
e trabalho. utilizados na produção de dois produtos. As técnicas e­
xistentes permitem pouca substituibilidade entre os fatores de prod~ 

ção - os métodos de produção são do tipo X = min (Blt~Bk k) sendo 
que a intensidade de trabalho difere de um produto para o outro. Os 
produtos industriais são mais intensivos em capital que os produtos! 
grícolas. Assim. devido às técnicas disponíveis. é possível 
tência de desemprego de qualquer um dos fatores. dependendo do 
portamento da demanda com relação aos dois bens produzidos. 

a exis-
com­

Este ti 

(1) 

(2) 

Revista Brasileira de Economia, XXV, (Jan. Mar. 1971). Para uma 
visao do uso desses modelos nos Estados Unidos ver por exemplo, 
M. K. Evans Macroeconomic Activit. Theor, Forcast and Control • 
(New Yorkt Harper ,especlalmente, arte 
R. Eckaus, "The Factor Proportion Problem in Underdeveloped Areas" 
American Economic Review XLV, (Sep. 1955): 539 - 65. 
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po de desemprego é conhecido corno desemprego estrutural~ Urna mudança 

nos preços relativos dos produtos, através de urna política fiscal,po­
de reorientar a demanda pelos produtos finais. de medo a minorar ou 

eliminar o desemprego existente. O argumento teórico levantado por 

Eckaus torna-se importante por chamar atenção para a necessidade que 

se tem em conhecer as causas do desemprego para melhor combatê-lo. 

Até agora. ternos usado implicitamente um conceito 
de desemprego bem geral: força de trabalho existente menos força de 

trabalho utilizada na produção. g claro que numa economia de mercado 

sem imperfeições este conceito de desemprego não faz sentido, urna vez 

que a força de trabalho empregada depende do nível de salário. O que 

queremos dizer é no mercado agregado de trabalho, a demanda e a ofer­

ta agregada determinam um único salário e urna única quantidade de tra 
balho a ser utilizada. 

w 

o 
Figura 

I 
I 

s 

~ : 
~D 

L1 
12: Equilíbrio 

lho 

L o 
no mercado agregado de traba 

Assim, mesmo que a xorça de trabalho total da ecunomia seJa represe~ 

tada por OLo na figur& 12 aCIma, não se ~ode afirmar que (OLo - OL 1), 

represente o nível de desemprego na economic~. pois o "d"';5ejo" de tra­
balhar está expres~c pela curva de oferta agregada de trabalho e ao 

salário de mercado w1 este desejo é satisfeito. Isto explica porque 
os clássicos não se ~reocupavam com desemprego. O modelo keynesiano. 

por outro lado, apresenta corno urna das possibilidades de existência 
de desemprego, urna distorção no m~rcado de trabalho representada pela 

• rigidez dos salários. 
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Figura 13: Equilíbrio no mercado agregado de tra­
balho com rigidez de salários 

Sendo os salários institucionalmente fixados em seu mínimo - na fig~ 
ra 13 representado por w, gera-se a este nível de salário uma discre 

pância entre o "desejo" de oferecer trabalho e a capacidade da econo 
mia em absorver este trabalho. Assim, pode-se definir (OL

1 
- OL

2
) co 

mo desemprego do fator trabalho. 

... 
Dada a forma da curva de oferta de trabalho, e 

possível identificar-se um nível de desemprego, mesmo que não exista 
nenhuma distorção do mercado. Se admitirmos uma curva de oferta de 
trabalho como a apresentada na figura 14, podemos verificar a existên 

---cia de desemprego representada por (OL
2 

- OL
1
). 

w 

S 

L 

Figura 14: Equilíbrio no mercado de trabalho para 
uma oferta infinitamente elástica num 
determinado intervalo. 
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Este tipo de oferta agregada de trabalho pode ser encontrada em paí­
ses para os quais grande parte da força de trabalho é não qualificad~ 
de modo que mesmo no agregado a oferta de trabalho é, num trecho, in­
finitamente elastica. Este desemprego, pode ser encarado como resul 
tante de uma insuficiência da demanda agregada na nomenclatura keyne­
siana. Pela manipulação dos instrumentos de pOlítica econômica é po~ 
sível deslocar-se a demanda por trabalho para a direita, de modo adi 
minuir ou eliminar o desemprego. Claro esta que a oferta agregada de 
trabalho apresentada na figura 14 pode ser um tipo de oferta para uma 
parcela da força de trabalho com determinada qualificação não especi~ 
lizada e, para efeito de política econômica, talvez fosse mais conve­
niente separar a mão-de-obra em dois grupos: mão-de-obra não especia­
lizada e mão-de-obra especializada. Este foi o caminho utilizado por 
varios estudiosos do processo de desenvolvimento econômico, conforme 
veremos adiante. 

Toda analise de equilíbrio geral feita até agora 
considera uma economia fechada, i.e., sem relações econômicas com o 
exterior. Como a existência de comércio entre países pode afetar no~ 
sa analise? Esta pergunta torna-se relevante uma vez que o Brasil 
mantém comércio crescente com o exterior. Não nos cabe aqui, conci­
liar a teoria do comércio internacional com os modelos macroeconômkos. 
Basta-nos afirmar que todas as implicações obtidas pelo uso de um mo 
delo macroeconômico numa economia fechada continuam sendo validas nu­
ma economia aberta. Apenas, o que vamos observar é que as intensida 
des dos efeitos podem ser minoradas ou aumentadas conforme as rela­
ções do mercado externo com o problema que estamos analisando.(l) Va 
rios são os efeitos do comércio internacional e das políticas prote­
cionistas sobre a absorção de mão-de-obra. Uma vez que um país como 
o Brasil possui, teoricamente, vantagens comparativas na produção de 
bens intensivos de mão-de-obra (não muito qualificada), é de se esp~ 

rar que incentivos à exportação destes produtos provoquem uma maior 
utilização de nossa mão-de-obra. Estudos realizados no IPE e no IPEA 
comprovam nossa vantagem na exportação destes bens. (2) 

(1) Ver por exemplo M.H.Simonsen, Teoria do Equilíbrio Agregativo a 
Curto prazo, vol. 11, pp: 33 - 39. 

(2) Humanos e Es­
(outubro, 

Leonardo 
Brasilei 

, - 61. -
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Um dos aspectos mais importantes das relações in­

ternacionais são os investimentos diretos das multinacionais e as 
transferências de tecnologia associadas a estes investimentos ou à im 
portação de bens de capital. Muitos são os trabalhos desenvolvidos 

sobre este assunto no Brasil. Infelizmente. em sua grande maioria.de 
pouca profundidade analítica e imbuídos de um teor passional dada a 
natureza dos problemas envolvidos na análise - o que os torna inefi­
cientes para orientação de pOlíticas. g bem possível que algumas das 
conclusões apontadas nestes trabalhos sejam de fato verdadeiras fican 
do. entretanto. sua utilização prejudicada pela tendenciosidade e po­
breza das análises que as fundamentam. Estudos mais profundos e mais 

completos sobre o papel do capital externo no Brasil se fazem necessá 
rios. Não só sob o ponto de vista de sua participação na formação 
bruta de capital (por setor) e na composição do balanço de pagamentos 
brasileiro (através dos efeitos de remessas de lucros.royalti~s.etc.) 
mas também sob o ângulo tecnológico. i.e •• sua contribuição para me­

lhoria da técnica utilizada no país e suas implicações sobre a absor 
ção de mão-de-obra. 

4.3 Crescimento. Desenvolvimento Econômico e Absorção de 

Mão-de-Obra 

O crescimento e o desenvolvimento experimentados 

por um país geram uma série de repercussões sobre a capacidade do seu 
sistema econômico em absorver mão-de-obra. Não procuraremos discutir 
aqui o processo de crescimento ou mesmo de desenvolvimento. O que pre 
tendemos é apenas indicar de forma genérica tópicos de pesquisa que. 
uma vez desenvolvidas. possibilitem um maior conhecimento sobre a ca­
pacidade de absorção de mão-de-obra pela atividade econômica brasilei 
ra. 

O processo de crescimento é caracterizado pelo a~ 
mento da produção e consequentemente do consumo agregados. (1) Como o 

(1) Sobre crescimento econômico ver: F.H.Hahn and R.C.O.Matthews."The 
Theory of Economic Growth: A Survey". Economic Journal.(Dezembro. 
1964) 
R.G.D.Allen. Macro-Economic Theor • A Mathematical Treatment.(New 
York: St.Mart1n's ress. 1 : 174 - 320. 
M.H.Simonsen. A Teoria do Crescimento Econômico. Escola de Pós-Gra 
duação em Economia - FGV. mimeografado. (agosto. 1973). 
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produto agregado é resultante da combinação dos fatores capital e tra 
balho, um aumento na produção deve provocar, co~t~ris paribus, um a­
créscimo no emprego de mão-de-obra. Por outro lado, um processo de 
crescimento nem sempre é mantido indefinidamente. O que se observa é 
uma produção que ora cresce de forma mais ou menos acelerada ou ora, 
decresce. Consequentemente, devem-se observar movimentos semelhantes 
na utilização dos fatores produtivos. A este movimento deu-se o nome 
de ciclos econômicos. (1) Muito pouco se conhece a respeito dos CI­

clos econômicos no Brasil e talvez seja esta uma importante area de 
estudo. Os resultados de pesquisas sobre ciclos econômicos no Brasil 
serão de uma utilidade ímpar na elaboração de políticas a prazos 
mais longos por dois motivos: pela informação gerada pela pesquisa em 
si e pela inexistência completa de qualquer estudo no Brasil que nos 
possibilite inferência sobre um futuro mais remoto. 

No processo de desenvolvimento econômico~ o mais 
importante nao é o crescimento do produto, mas as transformações por 
que passa o país. De um modo geral, um país pobre caracteriza-se p~ 

la atividade agrícola ou extrativa, i.e., atividades econômicas no se 

tor primário. Isto implica numa alta participação da força de traba­
lho em atividades agrícolas. A força de trabalho deve ser também bas 
tante homogênea e, de um modo geral, sem qualificação. Com o proces 
so de desenvolvimento econômico(2) a estrutura produtiva do país s~ 
modifica. Consequentemente, a DTocura por fatores de produção se 
transforma, não só em termos quantitativos, i.e., maior produção exi 
ge uma maior utilização de fatores, mas também em termos qualitativo~ 
O desenvolvimento do setor secundario gera uma crescente demanda por 
capital e mão-de-obra especializada. Com o desenvolvimento indus­
trial e o consequente crescimento urbano, o setor serviços além de 
crescer passa a ser pressionado a oferecer certos serviços especiall 
zados que exigem a utilização de mão-de-obra com pelo menos algum trel 
namento. Assim, o processo de desenvolvimento econômico, além do cres 
cimento a ele associado provoca uma transformação na estrutura produ 

(1) Para uma analise das teorias sobre os ciclos econômicos ver M.K. 
Evans, Macroeconomic Activity ••• , Parte 11: 321 - 442. 

(2) Para discussões sobre o processo de desenvolvimento econômico ver 
A.N. Agarwala e S.P. Sing, eds. A Economia do Subdesenvolvimento, 
(Rio de Janeiro: Forense, 1969), em especial: 17 - 137. 
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tiva e na composição do capital e da força de trabalho do país. De um 
modo geral, esta transformação tem sido reconhecida pela literatura ~ 
conômica, embora bem pouco se tem feito no sentido de incorporar nos 
modelos de desenvolvimento a forma pela qual se processa a transfoL 
mação na força de trabalho. Podemos citar como exemplo os trabalhos 
de Lewis, Fei e Ranis e outros que se utilizam de modelos duais sem 
explicar como uma mão-de-obra não qualificada, advinda do setor agrí 
cola,. pode ser usada no setor industrial. (1) A estratégia desenvolvi 
mentista preconisada por estes modelos é a promoção do desenvolvimen­
to econônico pela transferência de mão-de-obra pouco produtiva ou mes 
mo excedente ,no setor a-grícola para a indústria onde, devido 'a exis­
tência de mais capital, sua produtividade seria maior. Estes argu­
mentos são desenvolvidos como se a força de trabalho fosse homogênea. 
O que se observa é exatamente o oposto. A heterogeneidade da forçade 
trabalho exige uma etapa intermediária, qual seja, a de treinar e pr~ 
parar a força de trabalho não qualificada. Estudos sobre a teoria do 
capital humano tem desenvolvido a metodologia necessária ao tratamen­
to de tais dificuldades. (2) Assim, pOlíticas desenvolvimentista~ re­
querem estudos sobre a qualidade da força de trabalho, sua distribui 
çio geográfica e sobre a capacidade do país em treinar ou retreinar a 
mão-de-obra de que necessita. O treinamento de mão-de-obra pode ser 
obtido em escolas ou através de programas de treinamento no trabalho. 
Estudos sobre o sistema educacional no Brasil e uma análise dos pro­
gramas de treinamento no trabalho já existentes podem ser de grande 
valia para a compatibilização de metas desenvolvimentistas com nossa 
disponibilidade de treinar mão-de-obra. 

(1) Arthur W.Lewis, "O Desenvolvimento Econômico com Oferta Ilimitada 
de Mão-de-Obra" in Agarwala e Sing eds, op.cit., pp: 406 - 56; 
J. C.H. Fei and G. Ranis, "A Theory of Economic Development", Arnerican 
Economic Review, LI, (September, 1961): 533 - 65. Podemos ainda 
incluir, entre estes modelos, o modelo de Eckaus discutido ante­
riormente. 

(2) T.W.Schutz, Investment in Human Capital, (New York: Free Press, 
1971); K.J .Arrow, '~The Economic Implication of Learning by Doing" 
Review of Economic Studies, XXIX, (Outubro, 1962): 155 - 73; 
G.S.Becker, Human Capital, (New York: University of Columbia Press, 
1964). 
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4.4 Desemprego e Subemprego 

Se as dificuldades teóricas de se concei tuar, de­

semprego são grandes, dificuldades ainda maiores existem para caracte 

rizá-10 empiricamente. No Brasil, as fontes de informações são esca~ 

sas. Além dos censos, uma possibilidade de se conseguir informações 

sobre desemprego no Brasil, reside na Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílios (PNAD); que vem sendo elaborada trimestralmente desde 

1968 para todo o Brasil sob o título: População, Habitação, Mão-de-Obr~ 

Salários, ~ Instrução. Embora a PNAD tenha nos fornecido um volume 

grande de informações a respeito da população brasileira, é preciso 

que se tenha cuidado na utilização das informações referentes a desem 

prego. Reproduzimos abaixo alguns conceitos adotados na PNAD. 

"6. FORÇA-DE-TRABALHO 

A mão-de-obra investigada abrange as pes­

soas de 14 anos e mais, envolvendo dois grupos distin 

tos: o da FORÇA-DE-TRABALHO, representado pelo conju~ 

to das pessoas ocupadas e desocupadas, e o remanescen 
te formado de pessoas consideradas FORA DA FORÇA-DE­

TRABALHO. 

6.1 Pessoas Ocupadas 

Consideram-se como ocupadas as pessoas que 

estavam trabalhando na semana de referência e as que, 

embora não estivessem trabalhando, tinham algum em­

prego ou negócio do qual se encontravam temporariame~ 
te ausentes por motivos tais como doença, férias, lu­

to, dissídio. coletivo, etc. 

6.2 Pessoas Desocupadas 

São consideradas desocupadas as pessoas 
que nao estavam trabalhando na semana de referência e 
que nao tinham emprego ou negócio do qual se encontras 
sem temporariamente ausentes, mas que haviam tomado, 

nos dois últimos meses, alguma providência para cons~ 
guir trabalho. As atividades e a posição na ocupação 

são aquelas referentes ao último emprego ocupado. 



6.3 Atividades Agrícolas 

Compreendem a agricultura e silvicultura, 
a pecuária e a criação de pequenos animais, e a agro­
pecuária. 

7. PESSOAS FORA DA FORÇA-DE-TRABALHO 

Classificam-se como tais as pessoas que, 
durante a semana de referência, não estavam ocupadas 

e não podiam ser consideradas desocupadas, por não e~ 
tarem procurando emprego, como, por exemplo, estudan­
tes, donas de casa, incapazes, aposentados sem exer­
cer atividades e os voluntariamente ociosos. 

7.1 Afazeres Domésticos 

Foram computadas sob esse título as pes­
soas que se ocuparam, como atividade principal, dos 
cuidados da casa ou atendimento das tarefas do lar. 
Não se incluem nessa categoria, entretanto, os afaz~ 
res domésticos remunerados (empregadas domésticas,etq. 

7.2 Frequentando Escola 

As pessoas que tiveram como única ativida 
de, durante a semana de referência, o atendimento a 
aulas em qualquer tipo de escola, ainda que fôssem e~ 
colas vocacionais, onde os estudantes não recebem co~ 
pensação monetária ou em bens, foram classificadas co 
mo "frequentando escola." 

7.3 Não Podem Trabalhar 

Foram computadas sob essa designação as 
pessoas que, devido a incapacidade física ou mental, 
não podem realizar trabalho algum. 

8. EMPREGO 

Entende-se como emprego, para efeito da 
Pesquisa, qualquer acordo definitivo para realização 
de trabalho regular remunerado - em dinheiro,em bens, 
ou em dinheiro além de uma parte em bens. O emprego 
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pode ser em regime de tempo integral (40 ou mais horas 
semanais) ou em regime de tempo parcial (menos de 40 
horas semanais). 

9. NEGOCIO 

Considera-se como negócio a atividade p~ 

ra cujo exercício é exigida. pelo menos. uma das se­
guintes condições: 

a. existência de escritório. loja ou outro local on 
de a atividade (comercial. industrial ou presta­
ção de serviços) é exercida; 

b. o uso. direto ou através de empregados. de maqui 
naria ou equipamento nos quais a pessoa tenha in­
vestido capital; 

c. a existência de propaganda referente à atividade, 
isto é, anúncios, cartões de visita, etc." 
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Devemos chamar atenção em primeiro lugar, para a 
definição de pessoas desocupadas e pessoas fora da força de trabalho. 
Esta conceituação implica numa percentagem muito baixa de desemprego 
no Brasil (3 a 4 por cento da força de trabalho) (1). ~ bom lembrar 

que estas dificuldades são enfrentadas por todos que procuram carac 
terizar desemprego empiricamente. (2) Entretanto, embora difícil, tal 
vez seja possível minorar nossa ignorância a respeito do desemprego 
pela utilização de conceitos mais apropriados. A conceituação empiri 
ca de desemprego que nos permita analisar os "desempregados", é indis 
pensável para orientação de qualquer política que vise combater o pr2 

(1) Ver por exemplo F.S.O'Brien e C.L.Salm, "Desemprego e Subemprego 
no Brasil", Revista Brasileira de Economia, XXIV, (Out/Dez,1970), 
93 - 114, especialmente Quadro 1, p.109. 
Após alguns ajustamentos arbitrários, os autores estimam o desem­
prego aberto, o subemprego visível e o desem~rego disfarçado no se 
tor não agríCOla em torno de 13,6% para o país como um todo e cer 
ca de 27% para o Nordeste. Quadro 4 p. 112. 

(2) Para uma revisão bibliográfica da definição teórica de desemprego 
e subemprego e uma tentativa de medí-los empiricamente no Brasil 
ver O'Brien e Salm "Desemprego e Subemprego no Brasil". 
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blema de desemprego, cuja extensão é certamente desconhecida no Bra­
. 1 (1) SI • 

g frequente encontrar-se na literatura econômica 
especializada em desenvolvimento, os termos subemprego e desemprego 
disfarçado. Subemprego é caracterizado pela subutilização da força 
de trabalho. Assim, se observarmos engenheiros executando tarefas 
que exijam uma qualificação menor que a sua, diríamos que este enge­
nheiro é subempregado. A existência de subempregados deve ser resul 
tante de um excesso de oferta de um certo tipo de mão-de-obra que se 
desloca para outro mercado de menor qualificação para evitar o desem 
prego. Isto implica em dizer-se que subemprego não é problema de país 
subdesenvolvido, mas sim de qu~lquer país que possui uma força de tra 
balho estratificada por qualificaçãoÇ2) A identificação do subempreg~ 
é de -importância para a orientação de pOlíticas educacionais e políti 
cas que visem qualificar a mão-de-obra de modo a se evitar ao salário 
de mercado um excesso de oferta de mão-de-obra de certa qualificação. 

Desemprego disfarçado caracteriza-se pelodesem­
pregado que vive de trabalho irregular e, de um modo geral, que exige 
um grau de qualificação baixo. g muito comum citar-se como exemplo 
engraxates, entregadores ocasionais, lavador de carro, etc. Nos paí­
ses subdesenvolvidos inexiste um sistema de seguro social que garanta 
a subsistência dos desempregados. Este também é o caso no Brasil. As 
sim, indivíduos de baixa qualificação que, de um modo geral,migram do 
campo para as grandes cidades, contribuem para o crescimento da ofer 
ta de mão-de-obra não qualificada. Pelas condições de mercado e dada 
sua qualificação, esta mão-de-obra oferece o tipo de serviço identi­
ficado acima como desemprego disfarçado. Acreditamos ser esta termi 
nologia bastante infeliz. Existe, por exemplo, no Brasil, a institui 

(1) 

(2) 

Um esforço pioneiro para melhorar os conceitos de desemprego, de­
semprego disfarçado e subemprego pode ser encontrado no trabalho 
de J.Hamilton Godin Silva, "Subutilização de Recursos Humanos", 
CAEN, mimeografado (Novembro, 1973). Este trabalho serve de base 
para uma extensa pesquisa que está sendo desenvolvida pelo CAEN 
sobre recursos humanos no Nordeste brasileiro. 
De fato, originalmente o conceito de subemprego foi utilizado pa­
ra países desenvolvidos: Joan Robinson, "Disguised Unemployment", 
Economic Journal,XLVI, (Junho,1936): 225-37. Note-se entretanto, 
que o termo originalmente usado para caracterizar o subemprego foi 
desemprego disfarçado que mais tarde, na literatura econômica, p~ 
sou a ter outra conotação. Neste ponto discordamos da interpreta 
ção de Q'Brien e Salm em "Desemprego e Subemprego no Brasil" ,94-5: 
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çao do "despachante". Despachantes sao pessoas que prestam serviços 
que poupam tempo daqueles que procuram seus serviços: óbtenção de do 
cumentos, licenças. etc. Ninguém classifica o despachante como sube~ 

pregado ou mesmo como desempregado disfarçado, talvez porque o despa­
chante é registrado como autônomo e paga impostos. O indivíduo que 
lhe consegue uma vaga para seu automóvel no centro da cidade às 14:00 
horas em troca de Cr$ 5.00. presta~lhe o mesmo tipo de serviço que o 

despachante, isto é, poupa-lhe tempo. Entretanto, para alguns teóri­
cos este indivíduo é desempregado disfarçado. Será que os dois tipos 
de serviço são tão diferentes assim? Pode-se afirmar que o despacha~ 
te gera "produto" e o "arranjador de vagas" não? Quanto ganha, onde 
mora, como vive um arranjador de vagas? Todas estas perguntas devem 
ser cuidadosamente analisadas e estudos empíricos devem ser desenvol 
vidos de modo a respondê-las. Acreditamos que a associação do termo 
desemprego disfarçado a atividades não regulamentadas por lei não con 
tribui nem para uma melhor análise e nem para a compreensão do proble 
ma. Que podemos dizer de uma bailarina clássica no Brasil? ~ ela de 
sempregada ou desempregada disfarçada? Note que não existe regulame~ 
tação dessa profissão no Brasil. Por outro lado, associar-se o con­
ceito de subemprego às atividades que exigem pouca qualificação trumém 
não nos parece razoável. 

5. Tópicos Especiais 

Nessa seçao procuraremos chamar atenção para al­
guns tópicos especiais do problema de absorção de mão-de-obra. Discu 
tiremos inicialmente as controvérsias sobre a curva de Phillips que, 
segundo vários autores, representaria a possibilidade de se obter maior 
nível de emprego através de um regime inflacionário. A seguir, come~ 
tamos sobre a institucionalização de salário mínimo e seus efeitos so 
bre a absorção de mão-de-obra e o combate à pobreza. Procuramos ainda 
discutir outras distorções mais frequentes no mercado de trabalho e ~ 
relações entre o sistema educacional e a formação de capital humano, 
com ênfase no MOBRAL. 

5.1 Curva de Phillips 

Um dos aspectos mais controversos nos estudos so 
bre absorção de mão-de-obra, é aquele que relaciona inflação a empr~ 

go. A discussão originou-se do já clássico artigo de Phillips publi-
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cado na Economica em 1958. (1) O propósito de Phillips era·o de testar 

empiricamente, para o Reino Unido, se a taxa de variação no salário 
nominal podia ser explicada pelo nível de desemprego. A possibilida­
de de tal relação era assim explicada. Numa economia de mercado, as 
variações nos preços de qualquer bem devem ser explicadas pelo excesso 
de demanda existente aos preços originais. Assim, se no período zero 

o preço de mercado era Po" e no momento 1 as curvas de demanda e ofer­
ta são representadas na figura 15. as forças de mercado tenderão a 
trazer o preço para Pl de modo a eliminar o excesso de demanda ao pr~ 

ço Po' 

p 

p' 
o 

s .q 

s 

D 

q 

Figura 15: Variação nos preços'e excesso de demanda. 

A variação no preço, de Po para Pl (po - Pl) d~ve ser explicada pela 
. diferença (qd - qS) que ~ o excesso de demanda. (nesse caso,negativo). 

Resultados semelhantes podem ser obtidos caso o preço zero seja p' .Es 
-- 0-

ta ~ a justificativa basica apresentada por Phillips para justificar 
sua preocupação em obter empiricamente urna relação entre a variação 
do salário nominal e o nível de desemprego. (2) 

(1) 

(2) 

A.W.Phillips "The Re.lation Between Unemployment and the Rate. of 
Change of Money Wage- Rates in the United Kingdon, 1861 - 1957", 
Economica, XXV, (November, 1958): 283 - 99. 
Outras qualificações foram introduzidas por Phi11ips,acompanhadas 
de urna descrição dos possíveis efeitos de outras variáveis sobre 
as variações nos salarios nominais, especialmente nível de pteços 
e aumento de produtividade. 
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A evidência empirica. se bem que questionável. (1) 

encontrada por Phillips. caracteriza uma relação entre variações no 
salário nominal e nível de desemprego. conforme descrição gráfica a­

baixo. 

t:.w 
w 

o Nível de Desemprego (%) 

Figura 16: Curva de Phillips 

o ponto Do' segundo as estimativas de Phillips corresponde a um nível 
de desemprego de aproximadamente cinco e meio por cento. Ainda segun 
do suas estimativas. uma taxa de desemprego de dois e meio por cento. 
seria compatível com estabilidade de preços i.e. ~ = o. e um aume~ 
to de salários nominais igual aos acréscimos de produtividade. estima 
dos em dois por cento. 

A curva de Phillips passou por experiência analí 
tica a ser apresentada de forma um pouco diversa. Ao invés de se re 
lacionar variações de salários nominais com níveis de desemprego. pas 
sou-se a relacioná-las com variações no nível geral de preços •. 

2.L 
p 

Figura 17: 

N1vel de Desemprego (%) 

Curva de Phi11ips para variações no nível 
geral de preços 

(l)R.G.LipseY "The Relation Between Unemployment and the Rate of Chan 
ge of Money Wage Rates in the United Kingdom. 1862 - 1957: A Fur~ 
ther Ana1ysis" Economica. XXVII (Fevereiro. 1960): 1 - 31. 
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Assim, através de um processo inflacionário, seria possível diminuir­
se o desemprego numa economia. Isso implica numa possibilidade de se 
trocar maior estabilidade do nível geral de preços por aumento de em­
prego. (1) 

A existência de uma curva de Phillips do tipo de~ 
crito na figura 17 implica em ilusão mone~ria por parte dos trabalha 
dores. (2) A figura 18 abaixo, nos ajudará a entender o _ significado 
desta ilusão monetária. 

w 
p 

I I I 
I I 

- t- - - -'- - ---: 
I : .. ~ 
I I I 

I I 
I 
I 

LI 
1 

S 

D 

Figura 18: Mercado de Trabalho 

L 

Seja ( ~ )0 o salário real de equilíbrio de mercado. Ao mesmo 
de preços, uma alta nos salários nominais provoca uma alta nos 

nível 
sa1á-

rios reais. Suponha um aumento em w tal que o salário real se eleve 
de imediato a ( ~ )1' A este salário real, os trabalhadores estarão 
dispostos a oferecer L

1 
enquanto que os produtores estarão dispostos 

a empregar Li, Se os trabalhadores sofrerem de ilusão monetária,i.e. 
não se aperce~erem da alta do nível geral de preços, acreditarão in-

(1) Não confundir a Curva de Phil1ips com a teoria de poupança força­
da que discutiremos adiante. 

(2) Ver por exemplo: E.S.Phelps, "Money - Wage Dynamics and Labor-Mar 
ket Equilibrium", Journal of Poli tical Econorn}r, LXXVI, (August~1968), 
Parte 11: 678-711; E.Kuh, "Unemployment, Production Functions and 
Effecti ve Demand". Journal of Poli ti cal Econímy. LXXIV, (Jtme.1966) • 
250-64; M. Freedman. "The Role of Monetary Po icy", American Ecananic 

Review. LVIII, (March. 1968): 1-17. 



.48. 

dependentemente do processo inflacionário que a alta dos salários no­
minais representa um acréscimo de salário real. Assim, mesmo com a 
alta no nível geral de preços e a consequente queda do salário real, 
os trabalhadores continuarão a oferecer L1• Os produtores por sua 
vez, não sofrendo de ilusão monetária, procurarão utilizar a mão-de-~ 
bra de acordo com sua produtividade marginal descrita pela curva de 
demanda por trabalho. Deste modo, L1 só será empregado quando o ní­
vel de preços se elevar de tal modo que os salários reais pagos pelo 

produtor sejam ( ; )2. Portanto, L1 só pode ser empregado porque il~ 
soriamente os trabalhadores acreditam estar recebendo (--w-)1 enquanto . p 
que na realidade só lhes é pago, ( ~ )2. Caso eliminemos a ilusão m2 
netária a que está suj ei ta nossa força de trabalho, a curva de Phillips 
descrita na figura 17 passa a assumir um papel secundário, enquanto 
que a verdadeira curva de Phillips torna-se vertical, paralela ao ei­
xo das variações de preços. (1) Embora isto não implique na destruição 

da teoria de Phillips - as relações entre desemprego e inflação obser 
vadas em vários países confirmam a forma da figura 17 - transforma so 
bremaneira sua utilização para orientação de políticas de absorção de 
mão-de-obra. 

Embora as evidências emp(ricas justificassem a e 
xistência de curvas de Phillips corno a da figura 17, seu suporte teó­
rico era bastante frágil. Vários trabalhos foram desenvolvidos de mo 
do a explicar melhor as relações entre inflação e emprego. Por exem­
plo, a necessidade de ilusão monetária por parte da força de trabalho 
foi substituída pela incapacidade de se perceber de imediato as varia 
ções no nível geral de preços, agravada pela impossibilidade de se ob 
ter informação a custo~ zero. (2) Assim, torna-se importante identifi 

car-se os elementos que estão por trás de urna curva de Phillips obti­
da empiricamente, evitando deste modo a má utilização de urna evidên­
cia empirica pela incompreensão do fenômeno que ela representa. 

(1) 

(2) 

A cada instante de tempo, dadas as expectativas de inflação por 
parte da força de trabalho, a curva de Phillips seria idêntica a 
da figura 17. Porém, urna aI ta nos preços não provocaria diminuição 
de desemprego pois pelas novas expectativas de inflação, a curva 
de Phillips se deslocaria para cima, de modo que às novas variações 
de preço, o nível de desemprego seria igual ao nível anterior. E. 
Phelps, "Money - Wage Dynamics ••• ", p. 702. 

Grande parte do esforço desenvolvido mais recentemente para expli 
car as relações entre emprego e inflação podem ser encontrados em 
E. Phelps ed., Macroeconomic Foundations of Em 10 ent and Inflation 
Theory, (New Yor : Norton & Company Inc., 1970 . 
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Uma outra teoria que procura relacionar emprego e 
inflação, porém de forma diversa, é a teoria da poupança forçada. (1) 

Entende-se por poupança forçada o "imposto arrecadado" pelo governo 
via inflação. A dificuldade da utilização de um mecanismo como este 
para financiar os gastos do governo reside na capacidade dos agentes 
econômicos em reconhecer o processo inflacionário e formar expectati­
vas a respeito da inflação futura. (2) Deste modo, a manutenção da re 

ceita governamental proveniente de tal medida implicaria num processo 
inflacionário crescente, o que torna inaconse1háve1 sua pratica. 

5.2 Salário MÍnímo 

o principal argumento para o estabelecimento de 
sa1ario mínimo é o combate ã pobreza. Admite-se que caso se deixe as 
forças de mercado agirem livremente, o salário a ser determinado pelo 
mercado seria tão baixo que levaria uma parcela dos trabalhadores ã 
miséria. Assim, procura-se através da instituição do salário 
proteger o trabalhador contra o mercado. 

Um outro argumento para justificar o salário mÍni 
mo baseia-se na possibilidade de seu uso com propósitos redistributi­
vistas, i.e., atrav~s de um salário mínimo procura-se aumentar a fa­
tia dos trabalhadores no produto total. 

Embora estes dois argumentos nos sensibilize bas 
tante, especialmente porque todos somos a favor de uma melhora no pa­
drão de vida e na distribuição da renda, não acreditamos que a insti­
tuciona1ização de salários mínimos a~inja seus objetivos. (3) 

(1) Arthur W. Lewis, "O Desenvolvimento Econômico ••• " 
(2) Para referências bibliográficas e uma discussão sobre o uso do 

processo inflacionário como expediente tarifário, ver Harry G. 
Johnson, Essays in Monetar! Economics, (Cambridge, Mass.: Harvard 
University Press, 1967): 1 2-26. 

(3) Para evidências empíricas ver por exemplo: J.M.Peterson, "Emp10y­
ment Effects of Minimum Wages, 1938-50", Journa1 of Po1itical Eco pomy , LXV, (outubro, 1957): 412-30; David E.Kaun, "Rinimum Wage 
actor Substitution and Marginal Producer", çuarter1y Journa1 of 

Economics, XIX, (Agosto, 1965): 478-86. 
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A institucionalização do salário mínimo gera pelo 
menos três efeitos: (1) alocativo, i.e., transforma a composição óti­
ma de utilização de fatores; (2) sobre o nível de emprego e (3) redis 
tributivos. (1) 

Os efeitos alocativos, caracterizados pela mudan­
ça na utilização dos fatores de produção e consequentemente na comp~ 

sição do produto final, estão intimamente associados aos efeitos so­
bre o nível de emprego e podem ser vistos graficamente de forma sim 

plificada. 

w K 

w ~ __ ~ ____________ ~ 

L Ol..--------I....-----L 
Lo 

(a) (b) 

Figura 19: Efeito alocativo da instituição de salário mínimo. 

Na figura 19-a representamos o efeito da imposição de um salário mini 
mo (:) no mercado de trabalho enquanto que em 19-b representamos este 
mesmo efeito num mapa de isoquantas, admitindo a mesma utilização de 
capital. Assim, a introdução de um salário mínimo deve, a curto pra­
zo, em concorrência perfeita, provocar um decréscimo no emprego (pas­
sagem de Eo para El em 19-a) e no produto (mantendo o capital consta~ 
te, passagem de Eo para El em 19-b). (2) ~ evidente que nossa anális~ 
aqui, é bastante simples. Não levamos em consideração a heterogenei­
dade da força de trabalho nem os ajustamentos de longo prazo a se pr~ 
cessarem na economia, em especial, na tecnologia existente. A imposi 

(1) G.J.Stigler, "The Economics of Minimum Wage Legislation",Arnerican 
Economic Review, XXXVI, (Junho, 1946): 358-65. 

(2) Caso o trabalho seja utilizado por um monopsonista, a instituição 
do salário mínimo provocará um aumento no nível de emprego e do 
produto. 
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çao do salário mínimo provoca um acréscimo no custo de certo tipo de 
mão-de-obra - aquele para o qual o salário mínimo é efetivo - o que 
incentiva a utilização de técnicas que poupem este tipo de mão-de- obra. 
Outra simplificação adotada reside na possibilidade, aqui considerada, 
de produzir-se um único produto. Os efeitos sobre os diversos produ­
tos serão diferentes caso as técnicas e intensidades da mão-de-obra u 
tilizada em sua produção difiram. (1) 

Os efeitos redistributivos gerados pela institui 
çao de salário mínimo são bastante complexos mas, ainda assim, é 
sível concluir-se pelo seu fracasso em beneficiar os trabalhadores 
nos qualificados. Para efeito de análise, vamos supor dois tipos 
mão-de-obra, qualificada e não qualificada, utilizadas juntamente 
capital (homogêneo) na produção de dois grupos de bens. O bem x 

pos­
.e 
de 

com 
... 
e 

produzido pela utilização intensiva de mão-de-obra não qualificada, em 
relação a produção de y. O equilíbrio no mercado de trabalho, dado o 
estoque de capital, está representado na figura 20. 

D(k
1

11) ) q. 

L 

(a) mão-de-obra -não qualificada (b) mão-de-obra qualificada 

Figura 20-: Mercado de trabalho para dois tipos de qualificação 
de mão-de-obra 

Vamos supor a institucionalização de um salário mínimo (W'), no mercado 
de trabalho para mão-de-obra não qualificada, superior ao salário de 
mercado (w

o ). Suponha ainda a impossibilidade da mão-de-obra não qu~ 

(1) Um exercício bastante completo para um modelo a dois fatores e dois 
produtos pode ser encontrado em H.G.Johnson "Minimum Wage Laws: A 
Géneral Equilibrium Analysis", The Canadian Journal Economics, rr 
(Novembro, 1969), 599-604. 
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1ificada ser aproveitada no mercado de mão-de-obra qualificada. (1) Os 

efeitos imediatos da instituição do salário mínimo; são: uma quedano 

emprego de mão de obra não qualificada, uma possível maior utilização 

de mão-de-obra qualificada com acréscimo em seu salário (possível de~ 
10camento para cima da curva de demanda em 20-b) e provavelmente uma 

queda na produção de x e um acréscimo na de y. Com relação 'a redis­

tribuição, os resultados não são muito claros a curto prazo. Embora o 

salário da força de trabalho cresça, isto gera uma diminuição de seu 

emprego ficando a variação de sua participação na renda condicionada 
'a sua elasticidade de demanda (gastos com esta força de trabalho cres 

cem ou decrescem) e a variação na própria renda. Há ainda o efeito 

da mudança no consumo dos bens x e y motivada pela mudança nos preços 

relativos. A prazos mais longos, tanto o estoque de capital quanto a 

tecnologia existentes podem variar. A tendência será para substituir 

mão-de-obra não especializada, por capital e mão-de-obra especializa­

da, o que certamente agravará o problema de desemprego para aquele ti 
po de mão-de-obra. (2) Assim, pela diminuição da utilização de rnão-de-

obra não especializada, estaremos prejudicando exatamente a classe 

que se pretendIa, com muita razao, proteger. 

Pelos argumentos apresentados acima, nos parece 

ser mais sensato a utilização de outros instrumentos de pOlítica econQ 

mica, que não salário mínimo, no combate à pobreza ou para promover r~ 
distribuição de renda. Combate à pobreza requer muito mais das autori 

dade? governamentais que a cômoda instituição de salário mínimo. PolÍ 

ticas educacionais que além do treinamento formal visem melhorar as 

condições de alimentação, de saúde, de moradia e d~ higiene devem pr~ 

duzir resultados bem mais eficientes no combate à pobreza. Para a ori 
entação destas políticas, é indispensável um bom conhecimento do merca 

(1) 

(2) 

g claro que dado certo tempo e certa aplicaç~o de recursos é pos­
sível transformar-se L em Q. Como a instituição do salário mínimo 
não facilita tal transformação sem perda de generalidade para no~ 
so argumento, podemos esquecer por um momento a possibilidade de 
transformar-se mão-de-obra não qualificada (L) em qualificada (Q). 
Estamos desconsiderando os deslocamentos nas curvas de oferta de 
trabalho não qualificado ao longo do tempo que, uma vez levados em 
conta, devem reforçar os efeitos apontados. Num processo dinâmico 
a instituição do salário mínimo pode ser seguida por aumento de em 
prego embora este aumento pudesse ser bem maior caso o salário mÍ~ 
nimo não fosse instituído. Para uma visão empirica do problema ver 
J.M.Peterson e Charles T.Stewart, Jr., Employment Effects of Mini­
mum Wage Rates, (Washington D.C.: American Enterprise Institute, 
1969). 
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do de trabalho no Brasil por categoria de mão-de-obra. Estudos regio­
nais se fazem necessário dada a dimensão do Brasil e a necessidade de 
se compatibilizar as políticas indicadas acima com políticas de migra­

çao. 

5.3 Outras Distorções no Mercado de Trabalho 

A caracterização de distorções num mercado de con 
corrência perfeita é genericamente estabelecida pela ação de um ou mais 
eventos que impossibilitem a igualação, na margem, dos custos aos be 

nefícios, associados ao produto ou produtos no mercado em questão. As 
sim, a introdução de um imposto (específico) no consumo (ou na produção) 
de-um bem conforme descrevemos na figura 21 abaixo, provoca uma dife­
rença entre seu custo m~rginal (OPs) e o valor marginal (OPd) associa­
do ao seu consumo por parte dos consumidores. Note que em Eo' equilí 
brio de mercado sem distorções, o custo marginal iguala-se ao valor 
marginal para o mercado como um _todo. (1) 

P s 

D 

O~--------~--------------------------

Figura 21: Distorção no mercado do bem x gerada pela apli 
cação de um imposto específico sobre seucon~. 

Pela conceituação de distorção apresentada acima, 
nao há dúvida que a instituição efetiva de um salá~io mínimo é urna di~ 
torção no mercado de trabalho. Com relação ã curva de Phillips é pos­
sível que sua forma tradicional (figura 17) seja em parte explicada 

(1) As distorções num mercado, via de regra, acarretam custos para a 
sociedade. Para uma discussão sobre estes custos sociais, ver H. 
Hotelling "The General Welfare in Relation to Problems of Taxation 
of Railway and Utility Rates", Econometrica, VI, (Julho,1938}242-6a 
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por distorções no mercado de informação. 

Outros tipos de distorções mais frequentemente eg 
contradas no mercado de trabalho 5ão os sindicatos e os órgãos de cla~ 
se, além da própria legislação trabalhista. Os sindicatos e os órgãos 
de classe, de um modo geral, procuram aumentar os salários de seus as­
sociados, reduzir as horas de trabalho por trabalhador, melhorar as 
condições de trabalho, etc. Tais reivindicações acarretam uma distor­
ção no mercado de trabalho cuja intensidade dependerá do poder relati­
vo dos sindicatos. A existência de um poder sindical não implica ne 
cessariamente numa maior participação do trabalho no produto nacional, 
i.e., numa redistribuição de renda em favor do trabalhador. As escas 
sas evidências empíricas existentes para os Estados Unidos indicam que 
os sindicatos embora melhorando a posição de seus associados têm prej~ 
dicado a mão-de-obra como um todo. (1) As distorções introduzidas pela 
legislação trabalhista, podem ser analisadas, em seus efeitos, como um 
imposto aplIcado ao uso da mão-de-obra. Embora já existam alguns tra 
balhos sobre o assunto para o caso brasileiro, (2) torna-se de grand~ 
importância a elaboração de estudos complementares. voltados, em espe 
cial, para reorientação de uma pOlítica de previdência social que tor 
ne independentes a assistência médico-hospitalar, o seguro-desemprego 
e o sistema de aposentadoria e pensa0. 

5.4 O Sistema Educacional e a Formação de Capital Humano 

Modelos de desenvolvimento baseados na oferta ili 
mitada de trabalho mostraram-se, segundo nossa análise anterior, inco~ 

p1etos no sentido de não incorporarem a necessidade de treinamento da 
força de trabalho. O processo de desenvolvimento, caracteriza-se pela 
maior utilização de fatores de produção, tanto tradicionais como os mo 
dernos. O desenvolvimento de um setor industrial exige mão-de-obra de 
qualificação das mais diversas sendo, portanto, indispensável ã manu­
tenção deste crescimento uma oferta crescente de mão-de-obra qualific~ 
da. Caso a oferta de mão-de-obra qualificada cresça lentamente, o ex-

(1) H.G.Johnson e P. Mieszkowski, "The Effects of Unionization on the 
Distribution of; Income: A General Equilibrim Approach", The Quarter­
Ir Journal of Economics,XXXIV, (Novembro, 1970): 539-61. 

(2) Ver seção 3.2 para uma discussão destes trabalhos. 
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cesso de demanda que surgira aos preços vigentes no mercado 
.. 

provocara 

urna alta na remuneração desta mão de obra pela sua relativa escassez. 
Isto implica numa maior concentração de renda. embora favoreça urna par 
cela pequena da força de trabalho. As evidências empíricas apresenta­
das por Langoni confirmam. para o caso brasileiro. que boa parte da 
maior concentração de renda no período 1960 - 1970 é explicada pela re 
lativa escassez de mão-de-obra qualificada. (1) 

Urna vez que num processo de desenvolvimento econo 
mico. mão-de-obra especializada é um dos fatores que podem limitar es­
te processo. é bem possível que sob o ponto de vista social. e mesmo 
privado. os investimentos em capital humano aprésentem urna alta renta­
bilidade. Existem evidências claras no caso brasileiro da superiorid~ 
de dos retornos em investimentos em capital humano relativamente a ou­
tros tipos de investimento. (2) Assim, urna vez estabelecida corno área 

de investimento de alta rentabilidade relativa. a elaboração de políti 
cas que orientem a aplicação de recursos em capital humano contribuira 
não só para urna melhor aplicação dos recursos existentes. mas também 
promovera um crescimento mais rapido da oferta de mão-de-obra qualifi 
cada. diminuindo deste modo os efeitos concentradores gerados pelas 
"rents". percebidas por esta mão-de-obra. originadas de sua relativa 
escassez. Deste modo. políticas que visem urna melhoria'do sistema ed~ 
cacional. que incentivem programas de treinamento no trabalho. ou mes­
mo procurem utilizar mais intensamente a infraestrutura do MOBRAL. são 
de grande importância não só pela necessidade de mão-de-obra qualific~ 
da para a manutenção do ritmo de crescimento brasileiro mas também pe­
los seus efeitos redistributivistas. Portanto. se faz mister estudos 
sobre o sistema educacional brasileiro incluindo programas especiais 
como os do SESI. SENAC e SENAI. escolas técnicas e em especial o MOBRAL. 

Além de seus aspectos de justiça social, (todos 
devem ter o direito de saber ler e escrever) o MOBRAL se constitui num 
dos maiores veículos de combate ã pobreza no Brasil que. infelizmente. 
nao vem sendo usado plenamente. A possibilidade de ler e escreve'r am-

(1) Carlos Geraldo Langoni. Distribui ão de Renda e Desenvolvimento E­
conômico no Brasil. (Rio e ane1ro: Expressa0 e Cultura. 1973 . 

(2) Ver Eor exemplo Carlos Geraldo Langoni. As Causas do Crescimento 
Economico do Brasil. (Rio de Janeiro. APEC. no prelo). 
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plia as aspirações do indivíduo. aumentando sensivelmente sua capacid~ 
de de se informar. Um dos maiores custos transacionais. no mundo mo­
derno. é o custo da informação. Para um analfabeto. este custo é bas 
tante elevado. pois ele só tem acesso ã comunicação oral. Uma vez aI 
fabetizado. a possibilidade de se comunicar aumenta. reduzindo portag 
to o custo de informá-lo. Deste modo. não podemos ver o MOBRAL como 
um simples programa de alfabetização. O MOBRAL deve ser visto como o 
agente natural de qualquer programa que vise combater 'a pobreza. Pro­
gramas que visem informar as classes mais pobres sobre condições de hi 
giene. saúde. possibilidades de assistência médico-hospitalar, impor­
tância da alimentação e da educação no desenvolvimento dos filhos,vêem 
seu sucesso condicionado a um trabalho inicial do MOBRAL que, pela al­
fabetização. possibilitará a utilização de maiores instrumentos de co­
municação. A própria estrutura administrativa do MOBRAL pode ser usa 
da na implantação de tais pOlíticas. (1) Assim. estudos sobre a efi 

ciência do MOBRAL bem como um estudo sobre as mudanças ocorridas nos 
indivíduos alfabetizados no programa devem ser executados para 
subsídios para orientação de políticas de combate ã pobreza. 

gerar 

(1) ~ bom notar que o MOBRAL é o programa de alfabetização de massas de 
menor custo unitário dentre os programas existentes no mundo 
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